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 O forte crescimento populacional dos últimos séculos e a previsão da continuidade do 

crescimento da população humana para as próximas décadas tornam necessário um aumento na 

oferta de alimentos. O Brasil é um país de forte vocação agrícola desde a sua fundação no século 

XVI, e foi, com o passar dos tempos, modificando a localização das principais safras do litoral 

para o interior e sempre aumentando sua produção. A produtividade das terras brasileiras 

também tem aumentado ano a ano. A agricultura, portanto, é um setor que torna o Brasil muito 

relevante no cenário econômico para os próximos anos. No entanto, o solo brasileiro é muito 

pobre em nutrientes, com exceção de algumas áreas específicas, como a terra roxa do oeste 

paulista. Desta forma, torna-se imperioso o uso de fertilizantes e insumos para fornecer à terra 

os nutrientes e condições mais favoráveis para o cultivo das colheitas. Os nutrientes requeridos 

em maior quantidade pelos vegetais para crescerem e se desenvolverem são, principalmente, 

nitrogênio, fósforo e potássio. Destes, os fertilizantes com nitrogênio, os nitrogenados, são 

aqueles com maior flexibilidade de acesso às jazidas minerais para sua produção, o que o deixa 

com a vantagem de ser produzido mais perto do mercado consumidor. Apesar do crescimento 

da produção e da produtividade agrícola ano após ano, observa-se que nos últimos tempos 

houve uma diminuição da produção nacional de fertilizantes em geral, com esta demanda sendo 

suprida por importações. Este trabalho visa apresentar o panorama dos fertilizantes no Brasil, 

com ênfase nos nitrogenados, passando pelos seus processos de produção, análise de mercado 

e avaliação econômica para melhor entender e refletir sobre as oportunidades atualmente 

existentes. 
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1. Introdução 
 

Desde o final do século XVIII, a população humana mundial vem crescendo a 

ritmos elevados. Atualmente, há aproximadamente 7,7 bilhões de pessoas no planeta 

Terra, porém estima-se que em 2030 este número já tenha ultrapassado a marca dos 8,5 

bilhões (ONU, 2019). Uma das exigências trazidas com esta elevada taxa de 

crescimento é o aumento da capacidade de produção e da oferta de alimentos. Portanto, 

observa-se que o agronegócio terá papel importante a nível mundial nas próximas 

décadas, principalmente em países com extensas áreas de cultivo e grande produção 

agrícola, como o Brasil (DOMINGOS, 2018). 

O Brasil é, desde a sua constituição como colônia portuguesa no século XVI, 

um país de forte vocação agrícola e, ao longo dos últimos anos, o agronegócio brasileiro 

tem se mostrado um dos setores mais resilientes da economia, apresentando 

frequentemente taxa de crescimento superior ao dos outros setores econômicos do país, 

conforme exposto na Figura 1 (SERIGATI, 2013) . Um exemplo deste fato é 

demonstrado pelo crescimento do agronegócio nos últimos anos, apesar da crise 

econômica que assolou o país. Não é exagero afirmar que a recuperação que tem sido 

observada nos últimos meses no país se deve sobretudo ao setor primário da economia 

(ZAFLON, 2019). 

 

 

Figura 1 - Variação dos setores macroeconômicos que compõem o PIB brasileiro. Fonte: 

elaborado pelo autor com base em dados do IBGE, 2019. 
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As colheitas no Brasil têm aumentado com o passar dos anos, assim como a 

produtividade do solo. Segundo dados do Levantamento Sistemático da Produção 

Agrícola do IBGE (LSPA – IBGE, 2018), a produção agrícola no país mantém seu 

crescimento desde o início da década de 1990, conforme mostrado na Figura 2. Além 

disso, a produtividade do solo também apresenta elevado ritmo de crescimento, tendo 

registrado um aumento de aproximadamente 80% nos últimos 25 anos, conforme 

explicitado na Figura 3. 

 

 

Figura 2 - Evolução da produção agrícola brasileira. Fonte: elaborado pelo autor com base em 

dados do LSPA-IBGE, 2018. 

O desemprenho agrícola brasileiro está alicerçado nos constantes investimentos 

e inovações promovidos especialmente pela Embrapa, que garantem vantagens 

competitivas para o setor (FILHO e GASQUES, 2016). O aumento da produção e 

produtividade agrícola está intimamente ligado a um maior uso de insumos, como por 

exemplo, de fertilizantes. Os fertilizantes, também conhecidos como adubos, são 

materiais usados com o objetivo de fornecer ao solo os nutrientes necessários para o 

crescimento das plantas, seja porque o solo é naturalmente pobre nestes elementos ou 

porque os mesmos foram retirados pela última safra (SOUZA, 2012). No Brasil, o uso 

de adubos é mandatório, visto que a quase totalidade do território nacional apresenta 

solos pobres em nutrientes (FRANCO, 2009). Assim como a produção e a produtividade 
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agrícolas, há uma clara tendência de aumento do consumo de fertilizantes no Brasil, 

conforme mostrado na Figura 4, que leva em conta os nutrientes necessários em maior 

quantidade pelas plantas, representados pelos elementos químicos nitrogênio, fósforo e 

potássio, conhecidos pela sigla NPK. 

 

 

Figura 3 - Evolução da produtividade das safras no Brasil. Fonte: elaborado pelo autor com base em 

dados do LSPA-IBGE, 2018 . 

Apesar da clara tendência de expansão da atividade agrícola brasileira e 

consequente maior consumo de insumos, a indústria de fertilizantes nacional encontra-

se em um momento turbulento. A despeito de um aumento de demanda de quase 60% 

por fertilizantes no Brasil na última década, a produção nacional vem declinando, sendo 

que nos últimos 5 anos houve uma queda de aproximadamente 15% (ANDA, 2019). As 

maiores importações são de fertilizantes potássicos, seguidos de nitrogenados e, por 

último, fosfatados (RICHETTI, 2018). 

Dentre os fertilizantes acima citados, apenas os nitrogenados são aqueles que 

apresentam maior flexibilidade de acesso aos depósitos minerais para sua fabricação. 

Tendo como fontes principais de matérias-primas o ar e o gás natural, pode-se obter a 

amônia, molécula básica da cadeia dos fertilizantes nitrogenados, que tem como 

vantagem poder ser sintetizada relativamente próxima do mercado consumidor de 

fertilizantes (KIISKI, SCHERER, et al., 2015). No entanto, reporta-se atualmente a 
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parada de operação e fechamento de várias fábricas de fertilizantes nitrogenados no 

Brasil, justificadas, quase que na totalidade das vezes, pelo preço elevado do gás natural, 

o que causa uma tendência no aumento das importações destes insumos. Segundo a 

AEPET (2019), a Petrobras, por exemplo, ao hibernar suas fábricas de fertilizantes está 

deixando o país sem produção nacional de ureia, um importante fertilizante nitrogenado, 

o que pode comprometer a segurança e soberania alimentar do país. 

 

 

Figura 4 - Consumo de fertilizantes NPK por área colhida. Fonte: elaborado pelo autor com base em 

dados do LSPA-IBGE. 

 

1.1. Objetivos 

Este trabalho tem como objetivo traçar um panorama da indústria de fertilizantes 

nitrogenados do Brasil, compreendendo sua situação passada, atual e perspectivas 

futuras. Além disso, refletir sobre a possível viabilidade econômica na produção de 

amônia e ureia, o principal fertilizante nitrogenado utilizado no mundo, associada ao 

preço do gás natural. 

 

1.2. Motivação   

A indústria de fertilizantes é de extrema importância para a soberania de um 
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país, sobretudo para o Brasil, com suas extensas áreas agricultáveis e sua grandeza na 

produção agrícola, tanto para exportação, quanto para consumo interno. Associado a 

isto, este estudo foi motivado também pela atual conjuntura desta indústria no Brasil, 

altamente afetada pelo preço do gás natural e pela grande demanda nacional por adubos, 

assunto que tem sido altamente debatido tanto na área de engenharia, quanto na 

econômica. Sem exagero, pode-se afirmar que o fortalecimento dessa indústria deve ser 

considerado estratégico para o futuro do país. 

 

2. Visão panorâmica dos fertilizantes – metodologia da pesquisa 
 

A metodologia adotada foi a de realizar uma ampla pesquisa na literatura 

existente sobre fertilizantes.  

Foi adotada uma visão multidisciplinar, desde o início do uso das primeiras 

formas de adubo na Idade Antiga até os dias atuais, com o avanço do conhecimento do 

metabolismo vegetal e sua produção. Foram caracterizados os fertilizantes mais 

importantes, ou sintetizados ou recuperados pelo aproveitamento dos organominerais e 

dos biosintéticos. A seguir, foi focada a descrição dos processos de produção na 

indústria química sintética, com ênfase nos nitrogenados e, finalmente, concluída pela 

análise econômica da cadeia produtiva gás natural/amônia/ureia e reflexões sobre suas 

perspectivas futuras. 

 

2.1. Histórico 

Estima-se que a presença humana no planeta Terra remonte há mais de 300 mil 

anos e que, no decorrer deste tempo, a humanidade presenciou um grande número de 

acontecimentos, sejam estes naturais ou causados por suas próprias atividades em 

contato com a natureza. Enquanto uma boa parte dos eventos foi deletério ao 

desenvolvimento da espécie humana, também é possível elencar inúmeros outros que 

lhe foram edificantes. À primeira categoria podem-se citar desastres naturais como 

secas, inundações, doenças, além de guerras e outros conflitos; já à segunda, estão 

presentes a formação de povoados, entendimento da natureza, desenvolvimento da 

ciência, dentre outros. O conjunto destas experiências contrastantes permitiu que o ser 

humano construísse sua história e evoluísse até os dias atuais (MAZOYER e 

ROUDART, 2010). 
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Neste aspecto, um dos mais importantes episódios é denominado Revolução 

Agrícola, que ocorreu na pré-história e causou uma das maiores mudanças observadas 

até então. Estudos antropológicos mostram que por volta de 10 mil anos a.C., vários 

grupos humanos dispersos no planeta começaram a modificar seus hábitos de caça de 

animais e coleta de produtos vegetais para a começar a formar pequenos povoados e 

praticar a agricultura (MAZOYER e ROUDART, 2010). No momento de elaboração 

deste documento não há consenso na literatura sobre o porquê desta mudança ter 

acontecido. Há autores que teorizam sobre a ocorrência de secas, o que fez os antigos 

grupos nômades procurarem e se estabelecerem ao redor de áreas onde a água estava 

disponível, tais como pequenos oásis. No entanto, há outros que defendem que esta 

modificação social se baseou na adaptação do ser humano ao ambiente, em busca de 

poder e dominação, entre outros aspectos (BARKER, 2006). 

Independente das causas desta transformação, seus efeitos foram profundamente 

disruptivos. O antigo homem nômade, agora sedentário, foi capaz de se estabelecer em 

pequenos povoados, o que lhe deu tempo de observar e experimentar o ambiente que o 

cercava. Do conhecimento adquirido por estas atividades surgiu a domesticação das 

plantas, isto é, a capacidade de implementar o plantio de espécies vegetais nas terras 

que cercavam os aldeamentos, podendo-se produzir alimentos, em vez de percorrer 

grandes distâncias para ir à procura daqueles naturalmente disponíveis. Pela primeira 

vez na história, cada indivíduo não precisava gastar seu tempo procurando seu próprio 

alimento. Outra peculiaridade que pode ser observada desta nova atividade foi a 

produção excedente de alimentos. Este fato tornava possível que apenas alguns 

indivíduos se dedicassem às atividades de plantio, enquanto outros poderiam usar seu 

tempo em novas tarefas. Com isto, surgiram as primeiras formas de arte rupestre, a 

confecção dos primeiros objetos de cerâmica, o comércio, a escrita, a hierarquia nas 

sociedades, entre outros (WEISDORF, 2005). 

Juntamente com a percepção de que era possível cultivar vegetais, o homem 

também observou que alguns solos possuíam características que propiciavam o 

crescimento mais rápido e produziam vegetais mais vistosos e saborosos. Ainda na 

Antiguidade, relatos históricos comprovam estas verificações. No Antigo Egito e na 

Mesopotâmia, as plantações eram feitas às margens dos rios Nilo, no primeiro caso, e 

Tigre e Eufrates, no último. Evidências históricas destes povos mostram a percepção 

que as terras marginais ficavam mais férteis depois que aconteciam enchentes e 

materiais do fundo do rio penetravam no solo (LOPES, 2004). Registros oriundos das 
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antigas Grécia, Babilônia e do Império Romano mostram o conhecimento sobre o uso 

de esterco de animais, rochas calcárias e leguminosas para melhorar a fertilidade do 

solo. Homero menciona em uma de suas obras mais famosas, a Odisseia, o uso de 

esterco, assim como Xenofonte, estudioso grego também em um de seus manuscritos. 

Plínio, importante naturalista romano, também disserta sobre o uso de “terra branca” 

nas plantações, isto é, a denominação dada por ele às rochas calcárias. Já no final do 

primeiro milênio da era cristã, era conhecido o uso de cinzas de plantas na adubação de 

terrenos (KIISKI, SCHERER, et al., 2015). 

Com o passar dos séculos a seguir, outras fontes de adubação para solos também 

foram identificadas e usadas, como por exemplo o guano. Este material é formado 

basicamente por depósitos de excrementos de aves e morcegos que se solidificam em 

áreas rochosas. O poder fertilizante do guano já era conhecido empiricamente pela 

civilização Inca, antes mesmo do contato com os conquistadores espanhóis (LUZ e 

LINS, 2008). A maior parte da exploração de guano se deu no século XIX, quando 

europeus motivados pela descoberta das propriedades deste material, realizada numa 

das viagens de Alexander von Humboldt, começaram a realizar expedições para vários 

cantos do mundo, principalmente ao Chile, para minerá-lo (KIISKI, SCHERER, et al., 

2015). Para se ter ideia da importância do guano na época, em 1856 os Estados Unidos 

da América promulgaram o Guano Islands Act, em que davam o poder a qualquer 

cidadão americano de se apoderar e explorar estes depósitos encontrados na natureza 

(SMITHSONIAN). 

Nesta época também, no campo da economia, o mundo se deparava com os 

estudos populacionais do inglês Thomas Malthus. Sua teoria defendia que o aumento 

da população humana na terra ocorreria numa taxa mais rápida que o aumento na 

produção de alimentos, o que poderia levar à miséria por falta de meios de subsistência. 

Esta teoria fez com que mais atenção fosse dada ao estudo da agricultura (KIISKI, 

SCHERER, et al., 2015).  

Apesar de tantas inovações com o passar dos tempos, foi só no século XIX que 

se utilizou o método científico para melhor entender a nutrição das plantas. Vários 

cientistas se debruçaram sobre esta temática, tais como: Johann Friedrich Mayer, que 

ainda no século XVIII percebeu os benefícios da adição de rochas calcárias às 

plantações; Jean Baptiste Boussingault, um dos pioneiros a perceber o papel do 

nitrogênio na nutrição dos vegetais; John Bennet Lawes e Joseph Henry Gilbert, que 

observaram os benefícios do fósforo oriundo da rocha fosfática, assim como outros 
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nutrientes de origem mineral; entre muitos outros (KIISKI, SCHERER, et al., 2015). 

Uma descoberta que quebrou vários paradigmas existentes até então foi 

realizada pelo químico alemão Justus von Liebig, na primeira metade do século XIX. 

Liebig buscava compreender quais elementos químicos eram essenciais para o 

metabolismo das plantas (LOPES, 2004). Suas conclusões, publicadas em 1840 no livro 

Die organische Chemie in ihrer Anwendung auf Agricultur und Physiologie (Química 

Orgânica e seus usos para a Agricultura e Fisiologia), mostraram que os nutrientes 

essenciais em maior quantidade para as plantas são nitrogênio, fósforo e potássio. Após 

a publicação de seus resultados, houve uma verdadeira revolução na agricultura 

(KIISKI, SCHERER, et al., 2015). 

 

Figura 5 - Imagem feita em homenagem a Justus von Liebig, mostrando-o com seus alunos. Fonte: 

MAAR, 2006. 

Ainda no século XIX, começaram a surgir as primeiras manufaturas e fábricas 

de fertilizantes na Europa. Na Inglaterra, em 1842, foi patenteado um processo para a 

produção de fertilizantes fosfatados, baseado no tratamento da rocha fosfática com 

ácido sulfúrico (ENCYCLOPAEDIA BRITANNICA, 1911). Alguns anos depois, em 

1846, já havia produção em grande escala de superfosfatos. Também, há registros de 

exploração mineral de sais de potássio na década de 1860. As fontes de nitrogênio da 

época advinham do salitre e do guano explorados na costa oeste da América do Sul. 

Estima-se que mais de 500.000 toneladas de guano foram extraídas e transportadas nos 

anos 1870 (KIISKI, SCHERER, et al., 2015).  
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Figura 6 - Anúncio de venda de guano nos Estados Unidos em 1873. Fonte: WIKIWAND. 

Foi também no século XIX que a fertilidade da terra começou a ser vista com 

mais seriedade no Brasil. Antes, no período colonial e no início do Brasil Império, havia 

quase nenhuma preocupação com a nutrição dos vegetais. Eram empregadas técnicas 

como a rotação de culturas, que permitia postergar o esgotamento do solo, simplesmente 

por mudar periodicamente o tipo de plantação que era feita em determinados lotes de 

terra. No fim do século XIX, Sua Majestade, o Imperador Dom Pedro II fundou o 

Instituto Agronômico de Campinas, onde se produziram estudos e experimentos 

buscando desenvolver técnicas para melhorar a produtividade das plantações de café, o 

principal produto de exportação desta época. Esta foi a primeira vez na história nacional 

que a nutrição dos vegetais foi encarada de maneira científica (O AGRONÔMICO, 

2007).  

Alguns anos depois, na primeira metade do século XX, houve uma revolução no 

tocante à produção dos fertilizantes nitrogenados. Em 1904, um químico alemão 

chamado Fritz Haber começou a realizar experimentos em seu laboratório visando a 

produção de amônia a partir de seus elementos constituintes, o nitrogênio e o 

hidrogênio. Embora tenha obtido sucesso na sua tentativa, o teor de amônia obtido no 

efluente do reator era muito baixo, na ordem de 0,005 a 0,0125%, à pressão ambiente. 

Haber então propôs-se a estudar a conversão em amônia em diferentes pressões. Novos 

experimentos a 30 atmosferas, mostraram uma composição de amônia na corrente 28 

vezes maior que a encontrada anteriormente. Naquela época, a pressão máxima que 

podia ser conseguida em laboratório era 200 atmosferas e cálculos teóricos feitos por 

Haber nessa condição e a 600 °C previam a formação de 8% de amônia no efluente 

(SMIL, 2000). 

Em 1909, Haber recebeu em seu laboratório três representantes da BASF, entre 

eles o engenheiro mecânico Carl Bosch. Ao observarem que o processo funcionava, 
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Haber assina um contrato com a empresa e Bosch passa a estudar maneiras de fazer esse 

processo aumentar de escala, chegando a nível industrial, com pressões extremamente 

altas (150 – 250 atmosferas), nunca antes aplicadas na indústria. O novo processo, 

batizado de Haber-Bosch, não só tornou possível a produção de amônia na ordem de 

toneladas por dia, mas também inaugurou a era dos processos sob alta pressão na 

indústria química (SMIL, 2000). Em reconhecimento por tais feitos, ambos foram 

laureados com o prêmio Nobel de Química – Haber o recebeu em 1918 e Bosch em 

1931. Registre-se que a amônia também se constituiu na matéria-prima básica de 

explosivos mais potentes, como a nitroglicerina e o trinitrotolueno (TNT), e sua 

fabricação passou a ter grande importância para uso militar e nas grandes obras de 

engenharia. 

  

Figura 7 - Haber e Bosch em laboratório no início do século XX. Fonte: The Institute for Mindful 

Agriculture, 2016. 

No decorrer do século XX, mais atenção foi dada às pesquisas em relação ao 

metabolismo das plantas e a indústria de fertilizantes se instalou em grande parte do 

globo. Neste período, foram descobertos outros nutrientes que podiam aumentar 

expressivamente a produtividade das safras, apesar destes muitas vezes serem 

requeridos em quantidades ínfimas (KIISKI, SCHERER, et al., 2015). Ademais, 

durante a época da Segunda Guerra Mundial, novas técnicas e processos foram 

desenvolvidos para a indústria bélica, principalmente na indústria dos nitratos, tornando 

possível implementar inúmeras destas melhorias para a produção de fertilizantes e 

assegurar a produção agrícola para a crescente população (LOPES, 2004). No início da 
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década de 1950, nos países desenvolvidos, a produção de fertilizantes já era da ordem 

de 15 milhões de toneladas (IFDC - UNIDO, 1985).  

No Brasil, o desenvolvimento da indústria se deu de maneira consideravelmente 

mais lenta. Até o final da década de 1960, quase a totalidade da demanda de fertilizantes 

para a agricultura era atendida por importações. Havia apenas uma quantidade 

insignificante de fábricas nesta época, que mal supriam a demanda interna. Como 

exemplos, podem-se citar: o início da exploração de uma mina de fosfato pelo grupo 

Bunge no ano de 1940 em São Paulo, aliado com o surgimento de algumas fábricas de 

superfosfato na década de 1950 (CUNHA, 2017). Juntamente com o início da produção 

de fertilizantes fosfatados, o embrião da indústria de fertilizantes nitrogenados surgiu 

também nesta época, com a instalação de algumas fábricas, como aquela da Petrobras 

em Cubatão (SP) que tinha a capacidade instalada de 300 toneladas diárias de nitrocálcio 

(O SEMANÁRIO, 1958). Em 1967, surge a Associação Nacional de Difusão de Adubos 

(ANDA), com o objetivo de promover o setor de fertilizantes dentro do agronegócio 

brasileiro, buscando ganhos de produção e produtividade agrícola (CUNHA, 2017).  

Em 1974, o governo implementou o I Plano Nacional de Fertilizantes e Calcário 

Agrícola, trazendo importante crescimento da indústria, chegando até a autossuficiência 

em certos fertilizantes fosfatados. Vale a pena salientar que o sucesso no beneficiamento 

dos minérios de fósforo se deu em parte por tecnologias brasileiras, como o processo 

desenvolvido pelo professor da USP, Paulo Abib na década de 1960 (FERRAN, 2007). 

Este incentivo governamental tornou possível o início da exploração de novas minas de 

rocha fosfática, a implementação de novas fábricas de fertilizantes básicos, entre outros 

empreendimentos. Foi nesta época que surgiu a primeira planta de amônia e ureia 

usando gás natural, em Camaçari (BA). Com estes incentivos, a indústria nacional teve 

um gigantesco crescimento, chegando a atender quase a metade da demanda interna na 

década de 1980 e atingindo a autossuficiência em relação à grande parte dos fertilizantes 

fosfatados (DIAS e FERNANDES, 2006). 

 Na década de 1990, no entanto, o desenvolvimento do setor de fertilizantes 

observado começa a esmaecer. Apesar de ser implementado um II Plano Nacional de 

Fertilizantes até 1995 e a indústria nacional chegar a atender quase 60% da demanda 

interna, mudanças governamentais promoveram a abertura do mercado e privatização 

de muitas empresas do setor de fertilizantes. Estas medidas causaram, além da 

concentração empresarial, o fechamento de várias plantas produtoras de fertilizantes em 

território nacional (QUARTUCCI, 2008). 
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Atualmente, a indústria de fertilizantes continua em crescimento a níveis globais 

de forma a fornecerem insumos à agricultura. No entanto, no Brasil este quadro se 

inverte, uma vez que a situação atual é marcada por pedidos de recuperação judicial e o 

encerramento das atividades de várias empresas do setor. 

   

2.2. A nutrição vegetal 

As plantas, como todos os outros seres vivos, precisam ter suas necessidades 

nutricionais satisfeitas para que possam crescer e se desenvolver adequadamente. Hoje 

em dia, sabe-se que os vegetais precisam ter disponíveis certas moléculas, que podem 

ser classificadas de acordo com a quantidade em que são necessárias para o equilibrado 

metabolismo vegetal. Os elementos necessários em maiores quantidades são 

classificados como macronutrientes, enquanto aqueles demandados em menor 

quantidade são chamados de micronutrientes. Há também outros que apresentam papel 

benéfico em certas plantações, mas não são essenciais, geralmente levando a uma maior 

produção agrícola ou maior teor nutritivo nas safras (IFDC - UNIDO, 1985). 

Os macronutrientes compreendem os seguintes elementos químicos: carbono, 

hidrogênio, oxigênio, nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio e enxofre. Os três 

primeiros são oriundos do ar e da água, e como estão disponíveis comumente em 

grandes quantidades no ambiente, não lhes é dada muita atenção como nutrientes por 

parte da indústria de fertilizantes, embora sejam indispensáveis para o metabolismo 

vegetal. Os três próximos elementos da lista são os denominados macronutrientes 

primários. Nitrogênio, fósforo e potássio estão presentes em aproximadamente 1,5%, 

0,2% e 1% do peso das plantas e desempenham funções essenciais no metabolismo 

vegetal, tais como: reações bioquímicas de produção de energia, como a fotossíntese, 

produção de frutos, entre outros. Os três últimos são conhecidos como macronutrientes 

secundários e têm essa denominação porque geralmente estão presentes em menores 

quantidades nos materiais que contém macronutrientes primários usados para adubar 

o solo, sejam naturais ou parte de fertilizantes industrializados. Além disso, podem ser 

considerados secundários pois grande parte dos solos não são tão deficientes nestes 

nutrientes quanto nos nutrientes considerados primários. Cálcio, magnésio e enxofre 

também fazem parte de importantes processos metabólicos, podendo limitar 

severamente o desenvolvimento de um vegetal caso não estejam presentes em 

quantidades adequadas. Eles estão presentes nas concentrações de 0,5%, 0,2%, 0,1%, 
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respectivamente (IFDC - UNIDO, 1985). 

Os micronutrientes são necessários em quantidades bem menores que os 

macronutrientes, principalmente para funções específicas, sendo presentes em 

enzimas, processos de transferência de energia, e na formação de hormônios, por 

exemplo. Estes elementos estão presentes geralmente em partes por milhão (ppm) no 

peso das plantas. Por serem mais específicos, estas quantidades podem variar bastante 

de cultura para cultura vegetal. Há outros nutrientes não-essenciais que podem ter 

efeitos benéficos dependendo do vegetal. Vanádio, sódio, silício, cobalto, entre outros 

podem ajudar a melhorar o rendimento da safra e, em alguns casos, a nutrição humana, 

por agregar esses materiais no vegetal (IFDC - UNIDO, 1985). As informações gerais 

sobre os nutrientes estão sumarizadas na Tabela 1 e também na Figura 8. 

 

Tabela 1 - Principais nutrientes do metabolismo das plantas. Elaborado pelo autor com base 

em IFDC – UNIDO, 1985 

Nutrientes 

essenciais 

Macronutrientes 

Obtidos do ar e água 
Carbono, Hidrogênio, 

Oxigênio 

Primários 
Nitrogênio, Fósforo, 

Potássio 

Secundários 
Cálcio, Magnésio, 

Enxofre 

Micronutrientes  

Boro, Cloro, Cobre, 

Ferro, Manganês, 

Molibdênio, Zinco 

Nutrientes 

não essenciais 
  

Sódio, Silício, Cobalto, 

Vanádio 
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Figura 8 - Ilustração mostrando os principais nutrientes vegetais e suas classificações na 

tabela periódica. Fonte: adaptado de Hort Americas, 2019 

Justus von Liebig também notou em seus experimentos que o crescimento e o 

desenvolvimento vegetal são, contudo, governados por aquele nutriente que está em 

menor disponibilidade relativa. Em outras palavras, mesmo que um elemento químico 

essencial ao metabolismo vegetal esteja em quantidade ideal, não haverá nutrição 

adequada, e esta será limitada por aquele nutriente presente abaixo do nível ideal. Esta 

ideia foi cunhada de Lei dos Mínimos e foi extremamente importante para o 

surgimento das primeiras indústrias de fertilizantes, que por sua vez, deveriam fabricar 

materiais que correspondessem às necessidades de cada solo e cultura em particular. 

Uma alegoria foi criada para facilitar o entendimento desta ideia: num barril sendo 

enchido de água, as varas de madeira que o compõem representam um determinado 

nutriente e têm comprimento proporcional a este. Aquela vara de menor comprimento, 

isto é, o nutriente em menor quantidade relativa, controla o nível de água, ou seja, o 

rendimento da safra (IFDC - UNIDO, 1985). Esta alegoria está representada na Figura 

9. 
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Figura 9 - Alegoria representando a Lei dos Mínimos. Fonte: adaptado de Fifth Season 

Gardening, 2019 

 

O aspecto benéfico causado por um determinado nutriente está primordialmente 

relacionado à sua quantidade disponível no solo. Já se sabe que em quantidades 

inferiores às adequadas de nutrientes, o desenvolvimento vegetal não ocorre de 

maneira satisfatória. Além disso, quando presentes em quantidades acima do ideal, 

pode haver toxidez e desbalanceamento nutricional, além do desperdício intrínseco de 

adubo pelo solo (IFDC - UNIDO, 1985). Um bom exemplo é o caso do potássio: 

quando um solo é deficiente em potássio, os grãos produzidos geralmente pouco se 

desenvolvem e apresentam tamanho menor que o costumeiro; já quando em excesso, 

ele aumenta a salinidade do solo e pode facilitar a disponibilidade de alumínio e 

manganês na forma iônica, também tóxicos para as culturas (SOUZA, 2012). 

Geralmente, a quantidade de nutriente comumente introduzida no solo é próxima ao 

valor crítico, isto é, 90% da quantidade ótima de nutrientes para o metabolismo 

vegetal, conforme apresentado na Figura 10. 
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Figura 10 - Relação entre quantidade de nutrientes no solo e o rendimento de colheitas: 

Fonte: adaptado de Omnia, 2017 

Também é importante levar em conta as interações entre as espécies químicas 

existentes nos adubos e solo. Há casos em que a presença de um elemento aumenta a 

quantidade de outro, mas também pode ocorrer o inverso. Um exemplo é o caso do 

fósforo, que quando aplicado em solos onde zinco está presente, forma complexos 

insolúveis de com este elemento, aumentando drasticamente a deficiência de zinco nas 

plantas. Já o magnésio quando é introduzido, ajuda a aumentar a absorção de fósforo 

pelos vegetais (SOUZA, 2012). 

Os nutrientes introduzidos no solo com ajuda de fertilizantes podem, contudo, 

ser perdidos. Dentre os mecanismos mais relevantes para este acontecimento estão as 

perdas gasosas, quando um nutriente reage consigo mesmo ou com outro componente 

no solo formando uma molécula gasosa; a erosão, quando parte do solo é desgastada 

juntamente com os fertilizantes; a imobilização, quando os nutrientes se unem à outros 

componentes do solo e formam moléculas em que estes não estão disponíveis para as 

plantas; a percolação, quando os nutrientes são arrastados ou lixiviados por chuvas 

(SOUZA, 2012). Os destinos dos nutrientes dos fertilizantes aplicados no solo estão 

apresentados na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Principais destinos dos nutrientes introduzidos no solo. Fonte: Souza, 2012 

 N P K 

Absorvido pelas 

culturas 

50 – 70% 10 – 20% 50% 

Perdas gasosas 5 – 35% - - 

Erosão 0 – 20% 0 – 20% 45 – 50% 

Imobilização 10 – 40% 50 – 90% - 

Percolação 0 – 20% 0 – 5% 0 – 5% 

 

2.3. O solo do Brasil 

Em 1 de maio de 1500, o escrivão Pero Vaz de Caminha redigiu sua célebre 

carta ao rei Dom Manuel I de Portugal, considerada por muitos a certidão de 

nascimento do Brasil, na qual descreveu as abundâncias naturais da terra recém 

descoberta, geralmente resumidas na famosa frase “em se plantando, tudo dá”. 

Contudo, com o passar do tempo, foram sendo observadas pelos primeiros 

colonizadores as dificuldades em se obter bons rendimentos com o plantio das mais 

variadas culturas em solo nacional (MARTON, 2016). 

Os solos podem ser definidos como materiais naturais oriundos de uma mistura 

de minerais cominuídos por ação de intemperismo na rocha-mãe, matéria orgânica em 

decomposição, ar e água. É o solo que dá suporte mecânico às plantas, permitindo que 

elas cresçam e se desenvolvam, e é a partir do solo, que os vegetais absorvem em 

grande parte os nutrientes necessários à vida (IFDC - UNIDO, 1985). Para propiciar 

um bom suporte físico, assim como, um bom desenvolvimento do vegetal, estima-se 

que a composição média do solo deve ser de: 50% de sólidos e 50% de poros, sendo 

que na primeira metade 45% representam minerais e o 5% restantes matéria orgânica; 

já a segunda metade está igualmente dividida em 25% de ar e 25% de água (SOUZA, 

2012). 

Basicamente, as diferenças existentes entre as propriedades dos mais variados 

tipos de solos presentes na Terra se dão pelos seus mecanismos de formação, 

composição da rocha-mãe e condições meteorológicas as quais foram submetidos 

(IFDC - UNIDO, 1985). Atualmente, classifica-se o solo brasileiro em treze diferentes 
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tipos, sendo que a maioria é de caráter ácido, com alto teor de alumínio e de baixa 

fertilidade natural (EMBRAPA). A distribuição dos solos brasileiros por fertilidade 

pode ser observada na Figura 11.  

 

Figura 11 - Distribuição da fertilidade dos solos brasileiros. Fonte: IBGE, 2002 

 

O pH do solo está diretamente associado à disponibilidade das espécies 

químicas presentes nele. Em solos de pH ácido, como no caso do Brasil, a absorção de 

nutrientes essenciais às plantas é dificultada, fazendo com que estes fiquem sob formas 

químicas não disponíveis às plantas, como é o caso do fósforo. Além da imobilização 

de certos nutrientes causada pela acidez, há a maior presença de espécies tóxicas como 

o íon alumínio e o íon manganês. O alumínio, por exemplo, impede o correto 

crescimento e desenvolvimento das raízes das plantas (IFDC - UNIDO, 1985). Nestes 

casos, a melhor alternativa é a calagem do solo, isto é, a introdução de calcário 

(CaCO3) de modo a corrigir o pH (SOUZA, 2012).  

Outro fator pernicioso para a fertilidade do solo nacional é o clima. Em regiões 

quentes, como as de clima tropical e semiárido, geralmente os solos são pobres em 

matéria orgânica, uma vez que a atividade de micro-organismos presentes nestes são 

mais acentuadas. Ademais, a ocorrência de fortes chuvas tem importante efeito 
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lixiviante, retirando da terra nutrientes fundamentais para o metabolismo das plantas 

(SOUZA, 2012). 

 

2.4. Fertilizantes 

No Brasil, a Lei Nº 6894 de 1980 define fertilizante como uma substância 

mineral ou orgânica, natural ou sintética, fornecedora de um ou mais nutrientes 

vegetais (BRASIL, 1980). De forma mais abrangente, os fertilizantes, também 

conhecidos como adubos, são materiais que aumentam a disponibilidade de nutrientes 

essenciais ao metabolismo vegetal no solo, e cujo uso tem como objetivo tornar o solo 

adequado à cultura de uma determinada planta, seja porque determinado solo apresenta 

baixa fertilidade ou porque os nutrientes presentes nele foram retirados pela última 

safra. Além disso, certos tipos de fertilizantes também são responsáveis por melhorar 

certas propriedades físicas do solo, como: a melhora na retenção de água, redução da 

erosão, menor compactação e acidez dos solos (KIISKI, SCHERER, et al., 2015). 

Aliado à legislação apresentada acima, o Decreto N° 4954 de 2004 dispõe 

sobre a classificação dos diferentes tipos de fertilizantes encontrados atualmente no 

mercado brasileiro. Primeiramente, os fertilizantes podem ser classificados em relação 

ao tipo de nutriente que apresentam, isto é, como fertilizantes minerais ou orgânicos. 

Os primeiros são definidos como “produto de natureza fundamentalmente mineral, 

natural ou sintético, obtido por processo físico, químico ou físico-químico, fornecedor 

de um ou mais nutrientes de plantas”, enquanto o outro tipo é caracterizado no decreto 

como “produto de natureza fundamentalmente orgânica, obtido por processo físico, 

químico, físico-químico ou bioquímico, natural ou controlado, a partir de matérias-

primas de origem industrial, urbana ou rural, vegetal ou animal, enriquecido ou não de 

nutrientes minerais” (BRASIL, 2004). Um resumo da cadeia dos principais 

fertilizantes minerais está mostrado na Figura 12. 
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Figura 12 - Resumo da cadeia dos principais fertilizantes minerais. Fonte: Dias e Fernandes, 

2006 

 

 Além do tipo de nutriente presente nos adubos, pode-se classificá-los também 

em relação à presença de um ou mais nutrientes. Os fertilizantes mononutrientes contém 

apenas um macronutriente primário, enquanto os fertilizantes multinutrientes possuem 

dois ou mais macronutrientes primários diferentes. Como uma subdivisão, os 

multinutrientes podem ser divididos em mistos, compostos e complexos. 

Primeiramente, os mistos são obtidos pela mistura física de fertilizantes mononutrientes 

em quantidades especificadas. Um exemplo seria a mistura de ureia, superfosfato e 

cloreto de potássio para obter um fertilizante multinutrientes adequado à uma 

determinada lavoura. Neste tipo de adubo, cada grânulo do pó contém apenas um 
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nutriente. Em segundo lugar, há os compostos, isto é, aqueles que são obtidos a partir 

da mistura de substâncias de diferentes nutrientes, porém há mais de um nutriente 

presente em cada grânulo e a composição dos grânulos varia, sendo apenas conhecida a 

composição média dos grânulos da mistura. Por último, além presença de mais de um 

nutriente em cada grânulo, tal como os mistos, os fertilizantes complexos apresentam 

composição uniforme em cada grânulo. Isto é conseguido, por exemplo, através de 

reações químicas, em que se consegue adequar a correta proporção do produto, como 

nos fosfatos de amônio, obtidos pela reação entre amônia e ácido fosfórico (SOUZA, 

2012). A Figura 13 esquematiza esta classificação. 

 

Figura 13 - Tipos de fertilizantes encontrados no mercado. Fonte: elaborado pelo autor 

Os fertilizantes macronutrientes minerais são comumente comercializados em 

misturas de nutrientes fornecedores de nitrogênio, fósforo e potássio, conhecidos como 

fertilizantes NPK. Nas embalagens, o teor de cada nutriente é expressado por números 

que se referem às concentrações de nitrogênio, descrito pela quantidade em massa de N 

elementar; fósforo, em termos mássicos de P2O5; e potássio, como porcentagem mássica 

de K2O. A Figura 14 exemplifica essa nomenclatura. É importante notar que nem 

sempre o somatório atinge 100%, indicando que há presença de agentes inertes na 

mistura ou de outros componentes, como condicionadores de solo (SOUZA, 2012). 
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Figura 14 - Exemplo de embalagem de fertilizante NPK, mostrando a concentração de cada 

nutriente. Fonte: Dimy 

 Os fertilizantes que contém macronutrientes secundários e micronutrientes 

também têm uma classificação específica segundo a legislação brasileira. Os 

fertilizantes com macronutrientes secundários são definidos como “produto que contém 

os macronutrientes secundários, isoladamente ou em misturas destes, ou ainda com 

outros nutrientes”. Já os fertilizantes com micronutrientes são apresentados como 

“produto que contém micronutrientes, isoladamente ou em misturas destes, ou com 

outros nutrientes”. Apesar de serem usados em menor quantidade e em situações às 

vezes específicas, vale a menção deste tipo de material no texto, visto que os mesmos 

são essenciais ao metabolismo vegetal (BRASIL, 2004). 

 Ademais, existem os fertilizantes organominerais e biofertilizantes, classes de 

adubos que têm sido bastante estudadas recentemente. Os fertilizantes organominerais 

não são nada mais que a mistura de fertilizantes orgânicos, tais como esterco de animais 

ou resíduos de esgoto sanitário, com os fertilizantes minerais já descritos acima, tal 

como os NPK. O uso deste tipo de material é importante pois melhora as características 

físicas do solo, ajuda a diminuir o déficit da balança comercial em termos de fertilizantes 

minerais e facilita a destinação e monetização de resíduos orgânicos (OLIVEIRA, 

2015). Por outro lado, os biofertilizantes são resultado da fermentação de resíduos 

orgânicos, como restos de vegetais, borra de café, restos de frutas, entre outros, por 

micro-organismos. Este produto é rico em nutrientes, também ajuda a diminuir os 
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impactos ambientais dos rejeitos que seriam descartados e ajuda a proteger a plantação 

de pragas (STUCHI, 2015). 

 Os adubos também podem diferir na sua forma de apresentação e liberação de 

nutrientes. Eles podem ser sólidos, geralmente em forma de pó, grãos ou pérolas, que 

têm como principal vantagem a melhor estocagem e maior uniformidade de aplicação 

no solo, assim como líquidos, que têm os nutrientes mais facilmente disponíveis às 

plantas. A liberação dos nutrientes pode ser rápida, como os fertilizantes utilizados em 

fase líquida ou lenta, que é mais comum em fertilizantes sólidos. A liberação lenta de 

nutrientes pode ser conseguida usando polímeros biodegradáveis ou enxofre nos grãos. 

As principais vantagens são evitar a toxidade pela liberação de uma grande quantidade 

de nutrientes de uma só vez e também a economia de mão de obra, uma vez que os 

adubos podem ser aplicados apenas uma vez por safra (SOUZA, 2012). 

 Por fim, é bem vasto o campo de estudo dos fertilizantes, que tem natureza 

multidisciplinar, envolvendo conhecimento científico diversificado. Nesta seção foram 

apresentados os termos mais frequentemente utilizados e as classificações mais 

encontradas no mercado brasileiro e mundial. Este trabalho tem como objetivo principal 

o estudo dos fertilizantes macronutrientes primários, mais especificamente os 

nitrogenados. Todos os outros tipos de adubos estão fora do escopo deste estudo.  

 

 

2.5. A indústria de fertilizantes nitrogenados 

Aminoácidos, proteínas, clorofila, enzimas, material genético, entre outras 

moléculas constituem os produtos onde o nitrogênio tem papel fundamental em todas 

as instâncias do metabolismo das plantas. Desta forma, não seria difícil de imaginar que 

este elemento químico é o nutriente mineral necessário em maior quantidade para 

manter um satisfatório crescimento e desenvolvimento vegetal (AULAKH e MALHI, 

2005). Um fornecimento de nitrogênio adequado é muito importante para manter a 

absorção adequada de outros nutrientes, uma vez que a absorção de fósforo, por 

exemplo, é facilitada quando o nitrogênio está presente em correta proporção 

(GROHSKOPF, 2019)  A Figura 15 mostra os efeitos visuais da deficiência de 
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nitrogênio para um vegetal. 

 

 

Figura 15 - Efeito da escassez de nitrogênio no solo em um girassol. Fonte: North Carolina 

State University, 2018 

Na natureza, as mais variadas espécies químicas deste elemento estão presentes 

em diferentes materiais abióticos e também em seres vivos, deslocando-se de um para 

outro por meio das interações que estes realizam entre si. O movimento de um 

determinado elemento químico num determinado ambiente e ecossistema é descrito 

pelo seu ciclo biogeoquímico, que mostra como um certo elemento é, por exemplo, 

removido do solo, utilizado por seres vivos e, posteriormente, devolvido ao ambiente 

(ADUAN, 2004). O ciclo do nitrogênio é apresentado na Figura 16. 
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Figura 16 - Ciclo global do nitrogênio. Os valores numéricos representam o fluxo de 

nitrogênio elementar na ordem de 1012g/ano. Fonte: Aduan, 2004 

A quase totalidade do nitrogênio mundial existe numa forma pouco reativa e 

indisponível à maioria dos seres vivos do planeta, o nitrogênio atmosférico (N2). Este 

ciclo engloba basicamente duas classes de reações químicas: as de disponibilização, que 

transformam o nitrogênio naturalmente indisponível em moléculas mais reativas e 

assimiláveis como a amônia (NH3), o íon amônio (NH4
+) e o ânion nitrato (NO3

-), e as 

reações de indisponibilização, que devolvem o nitrogênio sob forma de N2 para a 

atmosfera (ADUAN, 2004). 

Entre as reações de disponibilização mais importantes está a fixação 

biológica do nitrogênio realizada por alguns micro-organismos. As leguminosas, classe 

de plantas que engloba o feijão, a soja e a ervilha, abrigam em suas raízes certas espécies 

de bactérias capazes de capturar o nitrogênio atmosférico e transformá-lo em compostos 

de nitrogênio assimiláveis. Este processo, que ocorre por meio de uma associação 

simbiótica, é comumente  realizado por certos gêneros de bactérias, como as Rhizobium 

sp. e Cyanophita sp. Ao contrário da grande maioria dos vegetais, plantas deste tipo 

raramente precisam de outras fontes de nitrogênio para se desenvolverem. Além disso, 

é importante mencionar que o ser humano é atualmente um importante agente neste 

ciclo, graças aos processos químicos desenvolvidos no século XX para produção de 

amônia, chegando a ter a mesma ordem de grandeza dos processos de disponibilização 
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naturais (ADUAN, 2004). Em menor grau, também ocorre produção de formas 

assimiláveis de nitrogênio pela ação de raios, erupção de vulcões e queima de 

combustíveis fósseis (GOMES, SOUZA, et al., 2008). 

As reações de indisponibilização de nitrogênio para os seres vivos, também 

conhecidas como reações de desnitrificação, podem ocorrer pela ação de micro-

organismos anaeróbios e queima de matéria orgânica. Algumas famílias de bactérias 

utilizam o nitrato em seu metabolismo como intermediário para a produção de energia, 

liberando N2 para a atmosfera como subproduto. Isto ocorre por exemplo em plantações 

de arroz, em que a planta é cultivada em terrenos alagados. Neste caso, por exemplo, 

prefere-se o uso de fertilizantes com liberação lenta do nutriente, de forma a evitar 

perdas para a atmosfera (SOUZA, 2012).  

As espécies de nitrogênio absorvidas pelas plantas compreendem o íon nitrato 

e o cátion amônio, sendo que o primeiro é preferido em relação ao último. O íon nitrato 

é mais disponível metabolicamente para as plantas, porém tem como desvantagem a sua 

alta tendência à lixiviação. Por outro lado, o nitrogênio amoniacal tem menor tendência 

às perdas por arraste, embora precise ser transformado biologicamente para nitrato no 

solo. As principais desvantagens do último tipo são a tendência a imobilização por 

formação de componentes mais estáveis com partículas do solo e perda por evaporação 

quando aplicado em solos alcalinos (SOUZA, 2012). 

Hoje em dia, a principal matéria-prima para a cadeia dos fertilizantes 

nitrogenados é a amônia, molécula constituída por um átomo de nitrogênio e três átomos 

de hidrogênio, de fórmula química NH3. No início do século XXI, esta molécula já era 

produzida na ordem de milhões de toneladas/ano em plantas localizadas em mais de 

oitenta países (INTRATEC, 2017). Com ela, é possível a produção em escala industrial 

de importantes fertilizantes largamente utilizados no mundo atual, como: ureia, nitrato 

de amônio, fosfatos de amônio e nitrato de cálcio. Além disso, a amônia também é usada 

para a produção de ácido nítrico, importante produto intermediário da indústria química 

(NIELSSON, 1987). 

Atualmente, o processo químico de produção de amônia ainda é baseado no 

processo pioneiro desenvolvido por Haber e Bosch no início do século XX na 

Alemanha. No início, as plantas desta molécula tinham capacidade de produção de cerca 

de 50 toneladas/dia, já nos dias de hoje, este valor pode ultrapassar a ordem de 3000 

toneladas/dia, um aumento de mais de sessenta vezes (SOUZA, 2012). A molécula de 
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amônia é produzida pela reação entre gás nitrogênio (N2), obtido do ar atmosférico e 

gás hidrogênio (H2), que pode ser oriundo de gás natural, nafta, óleo pesado, resíduo 

asfáltico e carvão. Destes, o gás natural é o preferido, pois é o que menos onera os custos 

de investimento, operação e de energia da planta. Devido a isto, ele é utilizado em mais 

de 80% das plantas existentes atualmente no mundo, incluindo o Brasil, sendo as outras 

matérias-primas somente utilizadas em casos muito específicos, como no caso da China, 

que possui grandes reservas de carvão (NIELSSON, 1987). Neste estudo, portanto, será 

somente apresentado o processo químico que utiliza o gás natural como matéria-prima. 

Basicamente, a síntese da amônia é precedida de vários processos que, a partir 

do gás natural, geram o gás hidrogênio, o qual é misturado ao gás nitrogênio nas 

proporções adequadas a montante do reator de síntese. Nos parágrafos seguintes, serão 

descritas resumidamente cada uma destas etapas. Um resumo do processo está 

apresentado na Figura 17 e na Tabela 3.  

 

Tabela 3 - Etapas do processo global de síntese da amônia. Fonte: Souza, 2012. 

Etapa Reação 

Dessulfurização Adsorção em óxidos ou hidrodessulfurização 

Reforma primária 𝐶𝐻4 +  𝐻2𝑂  𝐶𝑂 + 3 𝐻2 

Reforma secundária 𝐶𝐻4 +  1 2⁄ 𝑂2 + (2 𝑁2) 𝐶𝑂 + 2 𝐻2 + (2 𝑁2) 

Conversão por shift 𝐶𝑂 +  𝐻2𝑂  𝐶𝑂2 + 𝐻2 

Remoção de CO2 Absorção física ou química 

Metanação 𝐶𝑂 +  3 𝐻2  𝐶𝐻4 + 𝐻2𝑂 

𝐶𝑂2 +  4 𝐻2  𝐶𝐻4 + 2 𝐻2𝑂 

Síntese de amônia 3 𝐻2 +  𝑁2   2 𝑁𝐻3 

 

Primeiramente, a carga de gás natural passa por um processo de 

dessulfurização, com o objetivo de retirar gases sulfurados, como sulfeto de hidrogênio 

e mercaptanas que podem envenenar os catalisadores dos processos a jusante, isto é, 

desativá-los, fazendo-os perder a atividade catalítica, prejudicando ou até mesmo 

inviabilizando o processo de produção de amônia como um todo (NIELSSON, 1987). 
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Figura 17 - Diagrama de blocos da síntese de amônia. Fonte: adaptado de Nielsson, 1987 e Souza, 

2012. 

Em seguida, ocorrem as etapas de reforma catalítica que têm como objetivo 

produzir o gás hidrogênio a partir do gás natural alimentado. A primeira reforma utiliza 

vapor e consegue conversões na ordem de 60% (SOUZA, 2012). Por isso, a jusante se 

encontra mais uma etapa de reforma, que desta vez utiliza ar em vez de vapor d’água. 

Esta segunda etapa é basicamente uma oxidação parcial do metano não reagido no 

processo anterior e também tem como objetivo a introdução de nitrogênio do ar à 

mistura, que posteriormente será utilizada para a síntese da amônia. A corrente de saída 

do segundo reformador contém monóxido e dióxido de carbono que serão convertidos 

nas etapas seguintes (NIELSSON, 1987). 

Logo após a etapa de reforma, há a conversão por shift que se fundamenta na 

reação do monóxido de carbono com vapor d’água para gerar mais gás hidrogênio e 

dióxido de carbono. Este coproduto é, então, retirado na próxima etapa do processo por 

meio de processos de absorção química ou física, por exemplo usando um solvente 

(SOUZA, 2012). 
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É importante que não haja resíduos de monóxido nem dióxido de carbono na 

corrente que alimenta o reator de síntese de amônia, pois o catalisador utilizado pode 

perder significativamente a atividade catalítica. Devido a isso, passa-se a corrente 

gasosa por uma etapa de metanação, na qual estes resíduos reagem com gás hidrogênio 

gerando metano e vapor d’água. O metano formado permanece na mistura de gases junto 

com nitrogênio e hidrogênio e entra no reator de síntese como um inerte (NIELSSON, 

1987). 

Logo em seguida, esta mistura é comprimida para as pressões de processo, na 

ordem de 100 a 250 atmosferas. O vapor d’água oriundo da reação de metanação 

condensa e é retirado. Assim, a mistura de gás nitrogênio e hidrogênio entra no reator 

de síntese de amônia. Ao fim, a amônia produzida é comprimida até liquefazer para ser 

estocada em esferas ou transportada via dutos ou caminhões tanque para o seu destino 

(APPL, 2011). Em 2017, os três maiores produtores desta molécula foram a China, com 

mais de 48 milhões de toneladas no ano e 29% de participação mundial, seguido da 

Rússia com 17 milhões de toneladas e 9,9% de participação e, finalmente os Estados 

Unidos da América com 15 milhões de toneladas e 8 % de contribuição. O Brasil é 29º 

colocado na lista com 910 mil toneladas e uma parcela de 0,5% de contribuição (ANDA, 

2019). 

Os principais licenciadores de tecnologia para as plantas de amônia são as 

empresas KBR, Haldor Topsoe, e Uhde. A KBR, por exemplo, oferece tecnologia que 

reduz os custos de equipamentos e de operação, sendo um dos grandes diferenciais a 

capacidade de remover os gases inertes antes da entrada do reator, aumentando a taxa 

de conversão (KBR, 2019). A Haldor Topsoe inovou nos fornos de reforma, trocando 

as duas etapas por uma só e é capaz de gerar gás de síntese de maneira mais rentável e 

ainda promove maior economia de escala (HALDOR TOPSOE, 2019). A Uhde, por sua 

vez, promoveu mudanças nos dois reatores de reforma, melhorando a mistura de gás 

nitrogênio e hidrogênio, e também melhorou a integração energética da planta 

(THYSSENKRUPP, 2019). 
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Figura 18 - Produtos químicos derivados da amônia. Fonte: adaptado de Souza, 2012. 

Da amônia podem se obter os mais variados fertilizantes nitrogenados, 

conforme mostrado na Figura 18. Atualmente, o mais utilizado dentre eles é a ureia 

(CO(NH2)2). Historicamente, a ureia é uma molécula com importante simbolismo, pois 

foi sintetizada pela primeira vez por Friedrich Wöhler no século XIX usando compostos 

inorgânicos, contradizendo a até então presente Teoria da Força Vital, a qual estabelecia 

que apenas seres vivos poderiam sintetizar moléculas orgânicas. No início do século 

XX, a ureia era produzida industrialmente pela hidratação da cianamida de cálcio. 

Atualmente, a ureia é obtida por meio da reação entre a amônia e dióxido de carbono, 

subproduto do gás de síntese da planta de amônia A ureia é obtida basicamente numa 

sequência de duas reações químicas: a primeira consiste na formação do carbamato de 

amônio pela reação entre amônia e gás carbônico, enquanto a segunda é a decomposição 

do carbamato formado, produzindo a ureia (MEESSEN, 2010). As equações químicas 

que representam estas reações estão apresentadas na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Principais reações químicas no processo de produção da ureia. Fonte: Meessen, 

2010. 

Etapa Reação 

Síntese do carbamato de amônio 2𝑁𝐻3 +  𝐶𝑂2   𝑁𝐻2𝐶𝑂2𝑁𝐻4 

Decomposição do carbamato de amônio 𝑁𝐻2𝐶𝑂2𝑁𝐻4   𝐶𝑂(𝑁𝐻2)2 +  𝐻2𝑂 

 

As reações são realizadas num reator tipo autoclave a altas pressões, que 

permitem que a reação ocorra em fase líquida. Nestas reações é importante que se haja 

um controle adequado da temperatura, pressão e composição das espécies químicas no 
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reator para se obter o produto em um rendimento satisfatório. Alguns exemplos 

relevantes são: a conversão aumenta com a temperatura até um ponto de máximo em 

200 °C; a formação da ureia se dá somente em fase líquida, sendo necessárias pressões 

na ordem de 140 a 250 atm para tal; a conversão é máxima com a razão NH3/CO2 

próxima de 3 e com a razão H2O/CO2 tendendo a zero (SOUZA, 2012). Um aspecto 

positivo das reações envolvidas neste processo é que a primeira reação é rápida e 

exotérmica, enquanto que a segunda é endotérmica. No entanto, o calor gerado pela 

primeira reação consegue ser transferido e aproveitado para a segunda etapa e mantém 

um saldo positivo de geração de calor, o que representa uma vantagem em termos de 

eficiência energética (MEESSEN, 2010).  

Na saída do reator, obtém-se uma solução de ureia que segue para os 

equipamentos a jusante na fábrica para ser evaporada e a ureia cristalizada ou granulada 

em equipamentos específicos. O carbamato não reagido é decomposto em amônia e 

dióxido de carbono que podem ser reciclados ao reator. Atualmente, este processo é 

mais comumente feito pelo sistema de estripagem, no entanto, também há plantas 

antigas que usam o sistema convencional. O sistema convencional baseia seu 

funcionamento pela passagem da solução de carbamato numa sequência de 

equipamentos que despressurizam gradualmente a mistura, até se chegar à pressão 

atmosférica. Com isso, o carbamato se decompõe em seus produtos de origem, que são 

reciclados. O sistema de estripagem, ao contrário do anterior, não diminui 

significativamente a pressão aplicada à mistura de carbamato, mas sim injeta uma das 

matérias-primas do processo (amônia ou dióxido de carbono) na solução, promovendo 

a decomposição do carbamato em seus reagentes de origem (SOUZA, 2012). 

Há atualmente um grande número de licenciadores de tecnologia para o 

processo de produção industrial de ureia. A empresa holandesa Stamicarbon é uma das 

mais relevantes do setor, empregando em seus projetos o sistema de estripagem que usa 

CO2 como fluxo de gás para decomposição do carbamato. Plantas com esta tecnologia 

estão presentes em vários continentes no mundo, incluindo o Brasil. A tecnologia da 

Stamicarbon propicia um CAPEX reduzido e baixo consumo global de energia no 

processo (STAMICARBON). Outro licenciador de tecnologia relevante é a Toyo, 

empresa japonesa que emprega sua tecnologia em mais de 100 plantas espalhadas pelo 

mundo. Assim, como a Stamicarbon, a Toyo preza por reduzir os custos fixos e de 

energia, ao mesmo tempo em que aumenta a capacidade produtiva do processo. 

Atualmente, plantas com esta tecnologia conseguem produzir até 4000 toneladas/dia de 



 
 
 

32  

ureia (TOYO ENGINEERING). Também é importante citar as empresas Casale e 

Snamprogetti que são importantes detentores de tecnologia para a ureia, e como os 

anteriores, projetam suas plantas visando maior produção com menor custo energético 

e perda de produtos e matérias-primas (MEESSEN, 2010).  

Por fim, as principais vantagens da ureia são sua facilidade de produção, 

transporte e aplicação, além do alto teor de nitrogênio (46% N). Graças a estes fatos, ela 

é um dos adubos preferidos para uso nas principais lavouras (SOUZA, 2012). A título 

de curiosidade, uma pequena parcela da ureia produzida também é utilizada como 

agente mitigador de emissão de óxidos de nitrogênio em sistemas de exaustão 

automotivos (MEESSEN, 2010). 

O sulfato de amônio – (NH4)2SO4 – é outra substância importante, pois 

carrega em si também o enxofre, um macronutriente secundário. Este sal pode ser obtido 

na rota de produção do nylon, já que é um subproduto de um dos intermediários da 

síntese deste polímero, a caprolactama. Além disso, também pode ser fabricado pelo 

processo Merseburg, que se baseia na reação de carbonato de amônio e sulfato de cálcio 

em solução aquosa. Finalmente, ele também pode ser produzido pela reação direta entre 

amônia gasosa e ácido sulfúrico, numa reação fortemente exotérmica (SOUZA, 2012). 

O nitrato de amônio é outra importante fonte de nitrogênio para os vegetais e 

chegou a ser o fertilizante nitrogenado mais utilizado mundialmente até a década de 

1970. O nitrato de amônio tem a importante vantagem de combinar a ação rápida do 

grupamento nítrico com a ação lenta do grupamento amônio, além de apresentar custo 

baixo de produção. No entanto, o mesmo apresenta sérios riscos no armazenamento, 

manuseio e aplicação, visto que pode se comportar como um explosivo em ambientes 

confinados e/ou na presença de matéria orgânica. Não é raro de se encontrarem registros 

nos jornais noticiando explosões repentinas em depósitos deste material. 

Industrialmente, o nitrato de amônio é fabricado pela reação de neutralização entre 

amônia e ácido nítrico, seguida de evaporação para obtenção do sal em fase sólida. Com 

este composto também pode ser obtido o nitrocálcio, uma mistura de nitratos de cálcio 

e amônio, que além de conter um macronutriente secundário, está menos suscetível à 

explosão (SOUZA, 2012). 

Os outros fertilizantes minerais que contém nitrogênio, mas também 

carregam algum outro macronutriente primário em suas composições químicas, como 

por exemplo, MAP, DAP e nitrofosfatos, serão descritos nas seções a seguir. 

Resumidamente, a Tabela 5 apresenta os fertilizantes nitrogenados mais comuns e 
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outros usados apenas em casos mais específicos, ressaltando os seus respectivos teores 

nutricionais de nitrogênio (SOUZA, 2012). 

 

Tabela 5 - Fertilizantes nitrogenados por teor de nitrogênio em massa. Fonte: Souza, 2012. 

Substância Teor de nitrogênio em massa (% N) 

Sulfato de amônio 21% 

Bicarbonato de amônio 17% 

Nitrato de cálcio 16% 

Nitrato de sódio 16% 

Nitrato de amônio 34% 

Nitrato de cálcio-amônio 21-27% 

Nitrato de sulfato-amônio 26-30% 

Ureia 46% 

Cianamida cálcica 20% 

 

2.6. A indústria de fertilizantes fosfatados  

O fósforo é constituinte de várias moléculas essenciais à vida, como: ácidos 

nucleicos, componentes da parede de células, ATP e ADP, que atuam na transferência 

de energia, entre outros. Além disso, este elemento químico tem papel fundamental no 

desenvolvimento de raízes, sementes, frutos e flores. O fósforo é absorvido na forma de 

dihidrogenofosfato (H2PO4
-) e monohidrogenofosfato (HPO4

-2), sendo 

preferencialmente absorvido pela primeira espécie química. A Figura 19 mostra os 

efeitos da deficiência de fósforo. 
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Figura 19 - Comparação entre uma planta com correto suprimento de fósforo e outra com 

deficiência deste mineral. Fonte: PRO-MIX, 2018 

O ciclo natural do fósforo é peculiar, pois o elemento é o único que não 

possui nenhuma forma no estado gasoso presente no ambiente. O fósforo geralmente 

existe em formas não disponíveis para os seres vivos, majoritariamente sob a forma de 

rochas sedimentares do tipo cristalino apatita. O fósforo torna-se disponível para a biota 

por meio do intemperismo no solo, que ataca estas rochas e transforma o elemento em 

questão em fosfatos. Estas espécies mais solúveis são carreadas por rios e chegam até o 

mar, onde, em contato com um ambiente mais alcalino, precipitam novamente em 

formas insolúveis, sedimentando no leito marinho (ADUAN, 2004).  

A exploração humana das jazidas de rocha fosfática aumentou 

consideravelmente a migração do fósforo presente na litosfera para os oceanos, porém 

o caminho inverso não foi favorecido. Isto é comprovado pela crescente dificuldade na 

mineração deste tipo de rocha, que são encontradas em profundidades cada vez maiores 

e com menores teores de fósforo. Deve-se ressaltar, portanto, que uso e exploração 

indiscriminada deste mineral trará escassez no futuro, com uma mudança provável de 

fonte de rocha fosfática para os oceanos (ADUAN, 2004). Abaixo, a Figura 20 

esquematiza o ciclo biogeoquímico do fósforo. 



 
 
 

35  

 

Figura 20 - Ciclobiogeoquímico do fósforo. Fonte: Audan, 2004 

A partir da rocha fosfática, podem-se obter uma grande variedade de 

fertilizantes, conforme apresentado na Figura 21. Dentre eles, a classe dos superfosfatos 

é a mais utilizada nas lavouras (SOUZA, 2012). O fosfato parcialmente acidulado é uma 

alternativa interessante, pois é de baixíssimo custo de implementação. Este adubo 

consiste do uso de um ácido mineral, como ácido fosfórico ou ácido sulfúrico, para 

atacar a rocha fosfática, de forma a tornar disponível o fósforo para as plantas. Uma 

cartilha do Centro de Fertilizantes do Instituto de Pesquisas Tecnológicas de São Paulo 

(CEFER – IPT) indicava que o uso desta alternativa era uma saída para reduzir a 

dependência de importações de fertilizantes fosfatados do Brasil no início da década de 

1980. Complementava-se também que, o uso de ácido sulfúrico também tinha a 

vantagem de adicionar uma fonte de enxofre ao solo (CEKINSKI e BETTIOL, 1983). 
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Figura 21 - Principais produtos da indústria de fertilizantes fosfatados. Fonte: Souza, 2020. 

Tal como o fosfato parcialmente acidulado, os superfosfatos também são 

produzidos pelo ataque de ácidos à rocha fosfática, porém esta classe de fertilizantes 

utiliza proporções maiores de ácidos e têm um processo de fabricação mais definido 

(SOUZA, 2012). O superfosfato simples (SSP) é o que tem maior uso no Brasil. Ele é 

produzido pelo ataque da rocha fosfática com ácido sulfúrico primeiramente, em 

seguida a rocha não reagida é colocada em contato com ácido fosfórico, para finalmente 

produzir o SSP. Um grande problema ambiental deste processo é a formação de sulfato 

de cálcio como subproduto pelo ataque com ácido sulfúrico. Este sal, conhecido como 

fosfogesso, não possui demanda suficiente e tende a se acumular em áreas a céu aberto 

anexas às plantas produtoras. Já no caso do superfosfato triplo (TSP), é somente 

utilizado o ácido fosfórico para atacar a rocha fosfática, obtendo-se um produto com 

concentração de fósforo bem maior. Além disso, não há formação de fosfogesso 

(MAZZILLI, SAUEIA e NISTI, 2019). 

O termofosfato é obtido pelo aquecimento da rocha fosfática em fornos na 

presença de escórias de silício e magnésio, subproduto de processos de fundição de 

minérios. A escória tem papel fundamental, pois diminui a quantidade de energia 

necessária para fundir a rocha fosfática e também cria espécies químicas disponíveis de 

fósforo para as plantas. Embora este produto tenha como vantagem o uso de rochas 

fosfáticas de menor qualidade, a grande desvantagem é o alto consumo de energia nos 

fornos de calcinação da rocha. No Brasil, a produção deste tipo de adubo é ínfima 
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(SOUZA, 2012). 

Finalmente, os fosfatos de amônio (MAP e DAP) são obtidos pela reação 

entre ácido fosfórico e amônia gasosa. Basta controlar a proporção entre cada um dos 

reagentes para se obter o fertilizante complexo no teor final desejado. Ademais, o 

nitrofosfato é obtido quando se usa ácido nítrico para atacar a rocha fosfática. Uma das 

vantagens desta metodologia, conhecida como processo Odda, é a não formação de 

fosfogesso (IPNI, 2015). 

Atualmente, os maiores produtores de rocha fosfática no mundo são China, 

Marrocos, Estados Unidos, Rússia, Jordânia e Brasil. O total mundial de produção desta 

rocha chegou a ordem de 200 milhões de toneladas em 2017, sendo que a China 

explorou 82 milhões de toneladas do minério no mesmo ano, com uma participação de 

39% no total e o Brasil conta com 5 milhões de toneladas e participação na ordem de 

3% (ANDA, 2019). 

 

2.7. A indústria de fertilizantes potássicos 

Diferentemente dos outros macronutrientes supracitados, o potássio não se 

combina com outros elementos para formar moléculas complexas nos organismos 

vegetais, sendo absorvido e cumprindo seu papel metabólico na forma de íon livre, K+ 

(IFDC - UNIDO, 1985). Este metal alcalino tem papel fundamental na ativação de 

enzimas, atua no transporte de moléculas vitais, como açúcares, e também na síntese de 

proteínas. Ademais, o potássio é responsável pelo equilíbrio osmótico das células, 

atuando no abrir e fechar dos estômatos, que são pequenas estruturas presentes nas 

folhas responsáveis pela troca de oxigênio, dióxido de carbono e água com o ambiente. 

Este equilíbrio iônico também é útil para prevenir o efeito de secas e o ataque de pragas, 

como algumas espécies de fungos (SOUZA, 2012). Os efeitos da falta de potássio estão 

mostrados na Figura 22. 
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Figura 22 - Deficiência de potássio em folhas de soja. Fonte: USP, 2017 

O ciclo do potássio se baseia no equilíbrio existente entre as reservas minerais 

e a parte que é adicionada ou removida do solo. O potássio mineral encontrado no solo 

sob a forma fixada transforma-se no cátion potássio, que é utilizado pelos seres vivos. 

Parte deste elemento é reposto pelos resíduos de plantas e excrementos de animais, 

assim como por uso de fertilizantes. Por outro lado, pode haver perda do material por 

erosão das jazidas de potássio e lixiviação no solo, assim como pela colheita das safras. 

Este ciclo mostra-se presente apenas numa determinada região ligada à lavoura, não 

conectando extensas partes do ambiente, tal como nos ciclos do fósforo e nitrogênio 

anteriormente apresentados (USP, 2017). Este ciclo está esquematizado na Figura 23. 
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Figura 23 - Ciclo do potássio numa lavoura. Fonte: USP, 2017. 

As matérias-primas utilizadas para a produção de fertilizantes potássicos são 

essencialmente de origem mineral. As jazidas deste elemento se formaram pela 

evaporação de águas com alto teor de sais, tais como água do mar, que ficaram isoladas 

de corpos aquáticos maiores durante um longo período de tempo. Devido a isso, 

formaram-se depósitos de sais deste elemento químico, que hoje são minerados e 

beneficiados. A silvinita (xNaCl.KCl) e a carnalita (KCl.MgCl2.6 H2O) são as matérias-

primas mais importantes de potássio, sendo que a primeira é preferida, pois possui maior 

teor deste elemento e não gera problemas pela deposição de MgCl2 (SOUZA, 2012). 

A mineração de potássio é feita em galerias subterrâneas usando explosivos 

ou maquinários especiais quando a profundidade não ultrapassa 1300 m. Em 

profundidades maiores, pode-se utilizar injeção de água nos depósitos minerais para 

dissolvê-los e recuperar a salmoura para ser tratada na superfície. Além disso, também 

podem ser usadas salmouras naturais, como o Mar Morto para este fim (SOUZA, 2012). 

O processo de beneficiamento pode ocorrer por flotação, no qual o minério é 

britado e moído antes de ser adicionado a um tanque de mistura, onde são introduzidos 

agentes condicionantes, que tornam o KCl hidrofóbico. Após isso, é injetado ar e este 

carreia o KCl formando uma espuma que é retirada e lavada e seca (SOUZA, 2012). 

Outro método que pode ser utilizado é baseado nas diferenças de solubilidade 
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do NaCl e KCl. Depois da britagem e moagem do minério até espessuras de partículas 

adequadas, ocorre a lixiviação a quente, onde é possível retirar o NaCl que é menos 

solúvel que o KCl. Depois desta separação, o KCl é cristalizado em outro tanque e 

obtido com maior teor de pureza (SOUZA, 2012). 

O líder mundial de produção de potássio é o Canadá, com mais de 12 milhões 

de toneladas de rocha extraída no ano de 2017. Este país também tem as maiores 

reservas do mundo deste mineral, chegando a contar com mais de 50% das reservas 

mundiais. O Brasil, por sua vez, ocupa a décima posição no mesmo ano, com uma 

produção de mais de 200 mil toneladas. Atualmente, apenas uma jazida, localizada em 

Taquari-Vassouras no estado do Sergipe, é explorada no Brasil (ANDA, 2019). 

 

3. A amônia e ureia 
 

3.1. Mercado mundial 

As plantas de produção de amônia estão presentes atualmente em todos os 

continentes habitados o planeta. A distribuição da capacidade produtiva ao redor do 

globo no ano de 2005 está mostrada na Figura 24.  

 

Figura 24 - Distribuição geográfica da capacidade de produção de amônia. Fonte:  adaptado de 

Gosnell, 2005. 

Durante grande parte do século XX, a maioria da capacidade produtiva estava 

localizada nos Estados Unidos e Europa, mas hoje em dia, a maior parte da produção 

global está deslocada para o eixo Ásia-Pacífico, nomeadamente para a China e Índia. 

Atualmente a produção anual de amônia é da ordem de milhões de toneladas ao ano 

(ANDA, 2019). Historicamente, é interessante observar a correlação positiva entre o 



 
 
 

41  

crescimento populacional e a produção mundial de amônia (APPL, 2011). Portanto, não 

é difícil de se concluir que a mudança das plantas para lugares com a maior densidade 

demográfica do mundo, e consequente demanda por insumos agrícolas, era previsível. 

Esta correlação está apresentada graficamente na Figura 25.  

 

Figura 25 - Evolução histórica da população humana mundial e da produção de amônia. Fonte: 

adaptado de Appl, 2011 

A amônia é uma matéria-prima essencial para a indústria química moderna. 

Estima-se que todo átomo de nitrogênio processado na indústria química atual tenha 

origem na amônia sintética. Além disso, estima-se que mais de 1% de toda a energia 

gerada por combustíveis fósseis anualmente no planeta seja consumida para a produção 

desta importante molécula. Como dito nas seções anteriores, a maior parte da amônia 

produzida é encaminhada para os processos produtores de fertilizantes. No entanto, a 

amônia também é usada na fabricação de plásticos, corantes, produtos farmacêuticos, 

explosivos, entre outros usos. Como molécula, amônia é largamente empregada como 

agente refrigerante em processos que necessitam de baixas temperaturas, seja na 

indústria alimentícia ou na farmacêutica. Atualmente, também vem se buscando usar 

amônia em aplicações ambientalmente sustentáveis e também para o setor de energia. 

Exemplos destas tendências são o uso para a absorção de gases sulforosos oriundos de 

processos de refino de petróleo, gerando por sua vez, sulfato de amônio que pode ser 
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comercializado como fertilizante; assim como, a eletrólise da amônia, que tem se 

mostrado uma boa maneira de se obter hidrogênio em locais onde a produção e compra 

deste gás são demasiadamente caras ou no caso do transporte em longas distâncias 

(APPL, 2011). A Figura 26 mostra a distribuição dos usos industriais da amônia a nível 

global em 2011. 

 

 

Figura 26 - Aplicações da amônia produzida mundialmente. Fonte: elaborado por autor com 

dados de Appl, 2011 

A maior parte da amônia produzida no mundo vai para a fabricação de ureia, 

que também tem produção na ordem de milhões de toneladas por ano atualmente. É 

comum que as plantas de ureia se localizem próximas às plantas de amônia, com o 

objetivo de eliminar gastos de liquefação, transporte e regaseificação de amônia. Estes 

tipos de plantas tendem a se localizar onde a matéria-prima (gás natural) é abundante e 

barata, uma vez que o custo desta matéria-prima, que também é usada como 

combustível, representa grande parte do custo final de produção da ureia (MEESSEN, 

2010). Além dos usos como fertilizantes, a ureia também encontra papel na indústria de 

tintas e vernizes, cosméticos, produtos farmacêuticos, polímeros, entre outras (SOUZA, 

2012). 

A indústria de amônia tem perspectivas de crescimento para os próximos 
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anos. Segundo APPL (2011), a demanda de nitrogênio sintético no futuro deve crescer 

mais que a taxa de crescimento da população. Esta previsão está ancorada no 

crescimento de demanda de carne ser de aproximadamente 3% ao ano e, uma vez que, 

mais de um quinto do nitrogênio sintético produzido é utilizado na produção de rações 

animais, isto deve levar a uma maior demanda por amônia. A consultoria Merchant 

Research (2020) estima um crescimento anual médio de 3,5% no mercado de amônia 

até o fim desta década. Além disso, comenta que a maior parte da produção continuará 

indo para fins fertilizantes, porém a deverá haver maior aplicação em outros segmentos, 

como o de explosivos. A empresa Mordor (2018), afirma que o eixo geográfico Ásia-

Pacífico continuará sendo o principal produtor e consumidor desta molécula. Só a 

China, usa uma média de 300 kg de nitrogênio por hectare de terra agricultável, valor 

quase quatro vezes a média global. A grande maioria das novas plantas deverá usar 

como matéria-prima o gás natural devido à grande economia de custo de capital 

(CAPEX) e custo de operação (OPEX) promovida por esta matéria prima. A grande 

exceção está na China, que conta com limitadas reservas de gás e grandes jazidas de 

carvão. A Figura 27 mostra a projeção de demanda (APPL, 2011). A Figura 27 apresenta 

o comportamento de demanda e capacidade de produção de amônia para a primeira 

década deste século. 

 

Figura 27 - Comportamento da capacidade de produção e demanda mundial da amônia para a 

década de 2000. Fonte: adaptado de Appl, 2011 

A ureia, por sua vez, também cresceu em produção e demanda com o passar 

das últimas décadas. O perfil de crescimento de oferta e demanda está apresentado na 
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Figura 28. O perfil de crescimento de mercado previsto para a ureia nos próximos anos 

muito se assemelha com o da amônia. Dados da empresa Merchant Research (2020) 

indicam o crescimento da demanda de ureia mundial, principalmente na região Ásia-

Pacífico para os próximos anos. A consultoria Mordor (2018) prevê também um 

crescimento anual de 2,5% no mercado de ureia até 2024, sendo que além dos 

fertilizantes, a demanda por abatedores de emissão de óxidos de nitrogênio automotivos 

também aumentará. Segundo a empresa PR Newswire (2019), as regiões com maior 

exportação de ureia compreendem os países do Mar Negro e do Golfo Pérsico, que são 

responsáveis na maior parte do tempo pelo preço global desta commodity.  

 

Figura 28 - Capacidade instalada e demanda de ureia mundial ao decorrer do final do século 

XX e início do século XXI. Fonte: adaptado de Meessen, 2010. 

De acordo com a empresa de inteligência de mercado Absolute Reports (2020), 

dentre os mais importantes players de amônia e ureia no mundo estão a norueguesa 

Yara, com plantas por todo o mundo, a americana CF Industries, a canadense Nutrien, 

a suíça Eurochem, a russa Acron, as chinesas SINOPEC e CNPC, assim como a estatal 

indiana Rashtriya (ABSOLUTE REPORTS, 2020). 

A empresa de consultoria ICIS (2018) levantou, com dados da International 

Fertilizer Association (IFA), as principais rotas de comércio de amônia no mundo. 

Destacam-se: o fluxo de importação de amônia de Trinidad e Tobago para os Estados 
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Unidos, devido ao baixo custo do gás natural do país caribenho; as importações da 

Europa e países do norte da África da amônia russa; exportações da península arábica e 

também da Rússia para a Índia; e a exportação da Indonésia para a Coreia do Sul. A 

ureia tem consideravelmente mais trocas comerciais no mundo do que a amônia. As 

principais rotas advêm do Oriente Médio e Rússia para países da América Latina, 

Estados Unidos, Europa, Oceania e Índia. Também é relevante o comércio de ureia entre 

Trinidad e Tobago e os Estados Unidos da América. 

Atualmente, vários empreendimentos tem sido construídos e postos em 

operação ao redor do mundo. Segundo a revista Chemical Week, em 2018 a norueguesa 

Yara e a alemã BASF se uniram numa joint-venture para construir uma planta de amônia 

no Texas, Estados Unidos. A planta de capacidade de produção de 750 mil toneladas 

por ano terá dois fins distintos: será usada pela empresa norueguesa para produção de 

fertilizantes, enquanto a alemã usa a amônia na rota de produção de polímeros. Em 2019, 

foi anunciado que uma outra planta será construída na Índia usando tecnologia da KBR 

com o objetivo de diminuir a dependência das importações de amônia e ureia. Ao 

contrário da tendência mundial, esta planta será baseada em carvão à despeito do gás 

natural. Outro projeto de 1,3 bilhão de dólares está tomando forma em Bangladesh. 

Trata-se de uma planta de amônia e ureia com capacidade de produção de 1,6 mil 

toneladas/dia de amônia e 2,8 toneladas/dia de ureia. 

 

3.2. Mercado Brasileiro 

Durante a última década, as maiores safras do Brasil em termos de toneladas 

de produção foram: a soja, o milho, a cana-de-açúcar, o café e o algodão. 

Acompanhando esta tendência, estas culturas foram as que mais consumiram 

fertilizantes neste período (ANDA, 2019). A Figura 29 apresenta graficamente as safras 

ao decorrer da década de 2010. 
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Figura 29 - Evolução das principais safras brasileiras ao longo da década de 2010. Fonte: 

elaborado pelo autor com dados de ANDA, 2019 

A distribuição geográfica das plantações das principais safras brasileiras está 

apresentada nas Figuras 30 até 34, representando dados da safra 2018/2019. As três 

maiores culturas do país localizam-se preponderantemente na região Centro-Sul do país, 

tendo a soja também um volume de produção importante no estado da Bahia. 

Particularmente, com relação ao café, sua presença também é forte nos estados 

nordestinos do Maranhão e da Bahia. Por último, a quinta maior safra brasileira, o 

algodão é a que está mais dispersa pelo território brasileiro, tendo importantes 

contribuições das regiões Centro-Oeste, Sudeste e Nordeste (CONAB, 2019). Ao 

observar estes dados é importante destacar a interiorização da agricultura no país, que 

por muitos séculos, foi praticada exclusivamente no litoral. A Embrapa teve e continua 

tendo papel fundamental nesta expansão, principalmente por adaptar espécies vegetais 

às condições do cerrado brasileiro. 
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Figura 30 - Distribuição geográfica da safra de soja 2018/2019. Fonte: infográfico elaborado por 

G1, com dados do CONAB e Secretaria de Comércio Exterior 

 

 

Figura 31 - Distribuição geográfica da safra de milho 2018/2019. Fonte: infográfico elaborado 

por G1, com dados do CONAB e Secretaria de Comércio Exterior 
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Figura 32 - Distribuição geográfica da safra de cana-de-açúcar 2018/2019. Fonte: infográfico 

elaborado por G1, com dados do CONAB e Secretaria de Comércio Exterior 

 

Figura 33 - Distribuição geográfica dos principais tipos de café brasileiros na safra 2018/2019. 

Fonte: infográfico elaborado por G1, com dados do CONAB e Secretaria de Comércio Exterior 
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Figura 34 - Distribuição geográfica da safra de algodão 2018/2019. Fonte: infográfico elaborado 

por G1, com dados do CONAB e Secretaria de Comércio Exterior 

 Um estudo da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 

Agricultura (FAO-ONU) realizado em 2006 levantou a quantidade de nutrientes 

aplicados ao solo brasileiro por cultura e região no ano de 2002, conforme mostrado na 

Tabela 6. A soja, apesar de ser a maior safra brasileira, é uma leguminosa e, portanto, 

possui em suas raízes uma associação simbiótica com bactérias que fixam e lhe 

fornecem nitrogênio, em troca de matéria orgânica oferecida pela planta. Dessa forma, 

esta cultura não necessita de uma reposição intensiva de nitrogênio no solo. Por outro 

lado, todas as demais grandes plantações realizadas no país requerem um fornecimento 

de nitrogênio considerável, em alguns casos sendo este o nutriente aplicado em maior 

quantidade, como na cultura do café (FAO-ONU, 2006). Na última linha da Tabela 6 é 

possível observar a necessidade de nitrogênio como um todo pela cultura. 
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Tabela 6 - Uso de nutrientes por cultura e região. Dados em kg de nutriente por hectare de plantação. Fonte: elaborado pelo autor com base em 

dados da FAO, 2006 

 
Soja Milho Cana-de-açúcar Café Algodão 

 

N 

(%) 

P2O5 

(%) 

K2O 

(%) 

N  

(%) 

P2O5 

(%) 

K2O 

(%) 

N 

 (%) 

P2O5 

(%) 

K2O 

(%) 

N  

(%) 

P2O5 

(%) 

K2O 

(%) 

N 

 (%) 

P2O5 

(%) 

K2O 

(%) 

Norte 2 36 33 10 22 20 14 28 63 28 14 28 0 0 0 

Nordeste 4 39 41 22 23 25 31 30 79 63 31 0 49 75 83 

Centro-Oeste 7 76 68 40 46 41 57 60 130 115 57 60 90 147 136 

Sudeste 7 73 62 43 44 37 61 57 118 123 61 57 96 142 124 

Sul 9 58 60 53 35 35 76 45 113 154 76 45 120 112 119 

% Total 5% 49% 46% 34% 34% 32% 25% 23% 52% 53% 26% 21% 27% 37% 36% 
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No tocante ao comércio de fertilizantes nitrogenados brasileiro, há um grande 

déficit de produção nacional deste produto em relação à demanda interna. Com base em 

dados da ANDA (2019), foi montado o mapa da Figura 35, referente ao ano de 2018, o 

qual evidencia o consumo maior do que a produção destes materiais em todas as regiões 

do país. Neste mapa temático, é possível observar a produção em cada região do país 

(Norte e Nordeste foram somados, devido à pequena representatividade da primeira 

região), assim como a entrega de adubos nitrogenados em cada uma delas e as 

importações pelos portos do país. O caso mais gritante é o Centro-Oeste em que menos 

de 2% da demanda é satisfeita por produção local. Em termos nacionais, a produção 

nacional de fertilizantes nitrogenados atende apenas a 14% da demanda do país. A 

Tabela 7 sumariza os dados desde 2010. 

 

Figura 35 - Distribuição da produção, importação e uso de fertilizantes nitrogenados no Brasil em 

2018. Dados em toneladas. Fonte: elaborado pelo autor com base em dados da ANDA, 2019
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Tabela 7 - Produção e entrega de fertilizantes nitrogenados (em toneladas de nitrogênio – N) por região e por ano no Brasil. Fonte: tabela 

elaborada pelo autor com dados de ANDA, 2019. 

 

  

 

 
Norte/Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul 

 
Produção Entregas 

Produção/ 

Entregas Produção Entregas 

Produção/ 

Entregas Produção Entregas 

Produção/ 

Entregas Produção Entregas 

Produção/ 

Entregas 

2010 328.934 314.018 105% 23.471 576.091 4% 222.534 1.081.888 21% 118.368 882.822 13% 

2011 369.235 348.070 106% 22.868 734.811 3% 227.680 1.290.904 18% 188.335 992.556 19% 

2012 384.791 379.244 101% 29.479 818.061 4% 266.295 1.259.616 21% 111.005 977.889 11% 

2013 376.082 373.437 101% 22.818 896.255 3% 225.410 1.292.305 17% 127.067 1.136.489 11% 

2014 368.171 427.265 86% 27.611 961.287 3% 224.267 1.321.625 17% 78.401 1.161.620 7% 

2015 364.839 384.039 95% 31.791 938.662 3% 226.659 1.214.264 19% 165.544 995.756 17% 

2016 411.921 449.421 92% 33.891 1.187.670 3% 230.862 1.457.285 16% 99.990 1.271.999 8% 

2017 284.704 471.203 60% 26.843 1.173.353 2% 205.480 1.513.971 14% 33.605 1.218.911 3% 

2018 294.443 487.654 60% 21.717 1.258.485 2% 228.074 1.320.868 17% 45.669 1.219.570 4% 
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É possível concluir por meio da observação da Tabela 7 que todas as regiões 

brasileiras são deficitárias. As regiões Norte/Nordeste em certos anos produzem mais 

do que o necessário, no entanto parte desta produção é escoada para o restante do Brasil. 

Mesmo assim, o excedente é insuficiente para suprir a demanda das outras regiões. O 

Centro-Sul, região que concentra parte majoritária das cinco maiores safras brasileiras, 

é que se encontra mais desbalanceada. Ademais, é possível também concluir que houve 

diminuição da oferta nacional com o passar dos anos, principalmente na região Sul. 

A distribuição geográfica das indústrias de fertilizantes nitrogenados 

brasileiras se encontra na Figura 35. Com o passar dos anos, a indústria nacional sofreu 

vários processos de aquisições por empresas estrangeiras, como por exemplo, a compra 

da Vale Fertilizantes pela Yara e Mosaic. Apesar da demanda de fertilizantes ter 

crescido com o tempo, não houve mudança significativa de capacidade instalada nas 

plantas (RICHETTI, 2018). 

 

Figura 36 - Distribuição dos produtores de fertilizantes nitrogenados no território nacional. 

Fonte: elaborado pelo autor com dados da ANDA, 2019 

 



 
 
 

54  

As Tabelas 8 e 9 apresentam o panorama de mercado da amônia e ureia no 

Brasil. É possível concluir com a observação das tabelas o incipiente aumento de 

capacidade de produção e a queda pronunciada da taxa de utilização das indústrias 

nacionais nos últimos anos. As Figuras 37 e 38 apresentam graficamente os dados das 

tabelas. 

 

 

Figura 37 - Taxa de utilização das fábricas de amônia no Brasil. Fonte: Elaborado pelo autor com 

dados de ABIQUIM (2016). 

 

 
 
Figura 38 - Taxa de utilização das fábricas de ureia no Brasil. Fonte: elaborado pelo autor com dados 

de ABIQUIM (2016). 



 
 
 

55  

 

Tabela 8 - Panorama comercial da amônia no Brasil. Dados em toneladas de N. Fonte: elaborado pelo autor com dados de ABIQUIM (2016). 

 
Amônia 

Ano 

Capacidade 

instalada Produção 

% de 

utilização Importações Exportações 

Consumo 

aparente 

2007 1.276.849 1.052.568 82% 286.865 83832,76176 1.255.600 

2008 1.276.849 1.021.610 80% 290.741 32122,21188 1.280.229 

2009 1.306.291 888.708 68% 292.040 19794,88329 1.160.953 

2010 1.307.773 980.858 75% 264.999 21187,80341 1.224.669 

2011 1.307.773 1.125.132 86% 328.613 19895,91306 1.433.848 

2012 1.307.773 991.840 76% 275.174 23502,70918 1.243.511 

2013 1.307.773 1.018.054 78% 299.487 29203,07106 1.288.338 

2014 1.303.985 1.120.036 86% 268.299 12246,528 1.376.089 

2015 1.304.084 688.706 53% 251.734 19836,66506 920.603 

2016 1.304.182 791.976 61% 258.099 19749,82471 1.030.325 
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Tabela 9 - Panorama comercial da ureia no Brasil. Dados em toneladas de N. Fonte: elaborado pelo autor com dados de ABIQUIM (2016). 

 

 
Ureia 

Ano 

Capacidade 

instalada Produção 

% de 

utilização Importações Exportações 

Consumo 

aparente 

2007 802.167 602.686 75% 1.846.737 12.217 2.437.207 

2008 802.201 551.886 69% 1.328.505 7.238 1.873.152 

2009 831.601 529.481 64% 2.051.857 6.300 2.575.037 

2010 831.601 590.886 71% 1.631.267 5.526 2.216.628 

2011 831.601 691.851 83% 1.341.371 3.739 2.029.483 

2012 831.601 628.923 76% 1.417.625 1.985 2.044.563 

2013 831.601 632.235 76% 1.187.766 3.540 1.816.461 

2014 831.601 377.706 45% 905.405 3.977 1.279.134 

2015 831.601 390.650 47% 1.042.117 3.202 1.429.565 

2016 831.601 440.279 53% 1.171.503 6.146 1.605.636 
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3.2.1. Aspectos concorrenciais, logísticos e tributários 

Para entender melhor esta indústria, uma análise pode ser feita utilizando a 

metodologia proposta por Michael Porter em 1979. Este modelo de análise competitiva 

de empresas se baseia em evidenciar e analisar cinco principais forças: o poder de 

negociação dos fornecedores, o poder de negociação dos compradores, a ameaça de 

novos entrantes (concorrentes), a rivalidade existente entre os concorrentes existentes e 

a ameaça de produtos substitutos (JÚNIOR e CALLADO, 2008).  

Primeiramente, o poder de negociação dos fornecedores de matéria-prima é 

bastante intenso neste tipo de indústria. Isto se deve aos seguintes fatos: há um reduzido 

número de fornecedores de matéria-prima, como por exemplo, o gás natural; não há 

como substituir com rapidez a matéria-prima do processo, sendo muitas vezes 

impossível a substituição devido ao projeto dos equipamentos utilizados pela indústria, 

adequados a uma matéria-prima específica; há uma dicotomia no fato de a matéria-

prima fornecida ser muito importante para o comprador, embora os compradores não 

sejam tão relevantes para os fornecedores em termos de quantidade de matéria-prima 

consumida; custos elevados ou impossibilidade de mudança de fornecedor. Estes 

aspectos geram uma grande vulnerabilidade a este tipo de indústria, uma vez que 

aumentos nos preços dos insumos e matérias-primas podem diminuir significativamente 

a margem de lucro ou até inviabilizar economicamente o processo (FERRI, 2010). 

Em segundo lugar, o poder de negociação dos compradores também é 

significativo. Os fertilizantes são, em geral, produtos padronizados com normas 

brasileiras e internacionais, isto é, apresentam quase nenhuma diferenciação entre si, 

fazendo com que o custo de mudança de um fornecedor de fertilizantes para outro seja 

zero para o cliente. Além disto, são produtos comprados em grandes quantidades, o 

aumenta a pressão do comprador por menores preços. Para estes insumos agrícolas, o 

comprador procura entre as empresas fornecedoras menor preço e melhor 

disponibilidade e rapidez de entrega (JÚNIOR e CALLADO, 2008). 

A ameaça de novos entrantes é baixa devido a alguns fatores naturais que 

protegem este tipo de indústria. A necessidade de capital para projetar, construir, 

comissionar e operar indústrias deste tipo é da ordem de bilhões de dólares, o que 

diminui fortemente a capacidade de novos players entrarem no mercado. Ademais, o 

acesso às matérias-primas é um fator extremamente importante, já que dependendo da 

localização e do contrato firmado com o fornecedor, podem haver preços mais baixos 

que deixem as empresas já existentes com maiores margens de lucro. Além disto, a 
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localização do mercado consumidor dos produtos da indústria é outro aspecto relevante, 

uma vez que os custos de frete e as perdas durante o transporte podem deixar o produto 

mais caro, tornando-o menos competitivo. Finalmente, há também a economia de escala 

nestas plantas, em que os custos fixos são diluídos fortemente com o aumento da 

quantidade produzida. Muitas vezes, novos entrantes constroem plantas de capacidade 

menor em relação às existentes, o que gera desde o início da produção uma menor 

margem de lucro (JÚNIOR e CALLADO, 2008). 

Em relação aos produtos substitutos, não há preocupações relevantes de curto 

e médio prazos para este aspecto. Os principais substitutos são os adubos orgânicos e 

biofertilizantes, que precisam ser aplicados em quantidades muito elevadas para conter 

os mesmos teores nutritivos dos fertilizantes minerais. No caso dos fertilizantes 

organominerais, há uma mistura entre os adubos minerais e orgânicos, mas atualmente 

o uso desta classe de adubos na agricultura comercial é muito pouco representativo 

(FERRI, 2010). 

Por fim, a rivalidade entre os concorrentes neste tipo de indústria é maior 

quando há mais players no mercado, que tendem a baixar os preços dos produtos para 

aumentar sua penetração de mercado, levando em conta também que os produtos das 

mais variadas empresas têm pouca diferenciação. A competitividade aumenta quando o 

preço das safras também sobe, situação que deixa o agricultor com mais dinheiro em 

caixa para adquirir insumos. Assim, as vendas de fertilizantes tendem a aumentar 

quando há safras mais valorizadas e as indústrias destes insumos tendem a baratear o 

preço e concorrer mais entre si. (JÚNIOR e CALLADO, 2008)  

Outro aspecto relevante no Brasil são os custos de transporte e a tributação 

incidente nestes produtos. Os custos de transporte são elevados no Brasil por causa do 

tamanho do território e da crescente interiorização das plantações. Além disto, o estado 

precário de grande parte das rodovias e ausência de quantidade adequada de ferrovias, 

torna o transporte mais caro e difícil em muitas localidades (MARCONATO, 2012). No 

produto fabricado em território nacional, incidem sobre o preço o frete até o destino e o 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Uma crítica feita ao 

sistema de tributação brasileiro é que há cobrança de ICMS mais de uma vez quando a 

comercialização do produto envolve dois estados diferentes (RICHETTI, 2018) . 

Enquanto isso, os produtos importados não sofrem cobrança de impostos de importação 

desde 2006, assim como não há cobrança de ICMS quando o mesmo é consumido pelo 

estado que o importou (MARCONATO, 2012). Esta discrepância tributária onera o 
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produtor brasileiro e o deixa menos competitivo.  

 

3.2.2. Panorama atual da indústria de fertilizantes e o papel 

do preço do gás natural 

O panorama atual da indústria de fertilizantes nitrogenados no Brasil é bem 

adverso. Os principais players do mercado não realizaram importantes investimentos 

em suas plantas ou aumento significativo da capacidade de produção nos últimos quinze 

anos, a despeito da crescente demanda de fertilizantes para a agricultura (RICHETTI, 

2018). São recorrentes no noticiário exemplos desta afirmação: em 2016, a Petrobras 

propôs em seu Plano de Negócios e Gestão que pretendia vender suas duas fábricas de 

fertilizantes na Bahia e em Sergipe, em 2019 a Yara anunciou que poderia fechar sua 

fábrica em Cubatão; também neste mesmo ano a Petrobras parou a produção em suas 

duas fábricas do nordeste, Bahia e Sergipe; em 2020 a Petrobras encerrou a produção 

em sua última fábrica de fertilizantes nitrogenados, localizada no Paraná. Todos estes 

casos têm um problema em comum: o alto preço do gás natural no Brasil (JORNAL DO 

COMÉRCIO, 2019) e, no caso do Paraná, ainda sem divulgação aberta da estrutura de 

seus custos, já que utiliza resíduo asfáltico e não o gás natural como matéria-prima. 

Para se entender a estrutura do mercado do gás natural no Brasil é importante 

primeiro tomar conhecimento da sua história no país. As primeiras descobertas de gás 

natural no Brasil remontam à década de 1940, com a descoberta de reservas de petróleo 

no Recôncavo Baiano. Nesta época, a exploração começou em pequena escala 

principalmente com capital privado. Em 1953, no entanto, o governo de Getúlio Vargas 

promulgou a Lei 2004/53 que estabelecia o monopólio da União sobre a exploração das 

jazidas de petróleo e hidrocarbonetos localizadas em território nacional. Com isto, a 

recém fundada estatal brasileira de petróleo Petrobras obteve monopólio na pesquisa, 

exploração, refino e distribuição destes produtos até os consumidores finais (ANP, 

2019). 

Com o fim do regime militar e a promulgação de uma nova constituição em 

1988, a Petrobras viu seu papel como distribuidora de gás até os consumidores acabar, 

sendo que a partir de então, cada estado da federação teria monopólio sobre a 

distribuição do gás canalizado dentro de seus limites territoriais. Em decorrência desta 

mudança, as empresas estatais de gás natural pertencentes à cada unidade da federação 

surgiram. Mais tarde, em 1995, durante o governo de Fernando Henrique, houve a 

aprovação de duas emendas constitucionais que permitiram a concessão às empresas 
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privadas dos direitos de distribuição de gás canalizado nas unidades da federação e 

também a quebra do monopólio da Petrobras instituído 42 anos antes, abrindo o mercado 

de óleo e gás para a atuação de empresas privadas, nacionais ou estrangeiras. No entanto, 

só houve a devida normatização da nova política energética nacional em 1997 com a 

Lei 9478/97, que criou a Agência Nacional do Petróleo (ANP) e estabeleceu as diretrizes 

para a participação de novas empresas no setor. Coube à ANP a regulação e fiscalização 

das atividades da indústria de óleo e gás em todo território nacional a partir de então 

(ANP, 2019).  

Também em 1997 começou a construção do gasoduto Brasil-Bolívia, concluída 

dois anos depois. Este empreendimento aumentou significativamente a oferta de gás 

natural no território nacional. Finalmente em 2009, com o grande crescimento do 

mercado de gás no Brasil, foi criada a Lei 11909/09, conhecida popularmente como a 

Lei do Gás, um novo marco para regular e fiscalizar o mercado de gás brasileiro (ANP, 

2019). 

Apesar de todas estas alterações no mercado, a Petrobras acabou mantendo o 

monopólio de facto no transporte de gás por gasodutos em todo o país, visto que a quase 

totalidade dos gasodutos do país foram resultados de seus investimentos e pertenciam 

até 2019 à Transportadora Associada de Gás (TAG), subsidiária do Sistema Petrobras 

(G1, 2019). Desde 2016, quando Pedro Parente assumiu a presidência da Petrobras, foi 

implementada pela estatal uma política de preços de paridade com o preço internacional 

do produto comercializado. Isto ajudou a encarecer fortemente o preço do gás vendido 

às distribuidoras, que por sua vez, repassaram-no aos consumidores finais (JORNAL 

DO COMÉRCIO, 2019). 

Associações do setor industrial no país, como a Federação das Indústrias do 

Estado do Rio de Janeiro (Firjan) e a Federação de Indústrias do Estado de São Paulo 

(Fiesp), culpabilizam a Petrobras pelo fraco desempenho da indústria no Brasil. Uma 

reportagem divulgada no Jornal do Comércio em 2019 indica que o preço do gás 

praticado no Brasil para o consumidor industrial vem crescendo desde 2012. Segundo a 

Firjan (2019), o preço elevado do gás impede que a indústria nacional seja competitiva 

frente às importações de produtos acabados, que vem crescendo ano a ano. Também em 

2019, a Fiesp repudiou o aumento de 33% do preço do gás natural praticado pela 

distribuidora local em São Paulo (JORNAL CONTÁBIL, 2019). A Associação 

Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM) também repudia a realidade do gás no 

território nacional. Segundo esta entidade, este aumento cessou a produção de metanol 
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no país, produto hoje atendido exclusivamente por importações. Em outras indústrias 

em que o gás natural é utilizado somente como combustível, mudanças nos 

equipamentos têm sido realizadas para utilizar outros materiais, como madeira, resíduos 

de biomassa, entre outras fontes de calor (JORNAL DO COMÉRCIO, 2019). 

Efeito semelhante ocorreu com as fábricas de fertilizantes nitrogenados, que 

diminuíram significativamente suas produções. Neste último caso, o gás natural é o 

primeiro elo da cadeia produtiva predominante no mundo, com a integração das fábricas 

amônia e ureia pertencentes a uma única empresa. No Brasil, essa integração ainda é 

maior, pois o gás natural praticamente também é produzido pela Petrobras que agrega 

seu valor na cadeia produtiva até o produto final ureia.  

A discussão sobre o preço deste insumo no Brasil não é fácil nem superficial 

nos seus motivos e consequências. Dados da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) em 

2019, mostram que o valor cobrado pelo gás para o consumidor industrial em 2018 é da 

ordem de US$ 11/MMBtu sem impostos, sendo que o preço acrescido de impostos pode 

chegar a US$ 14/MMBtu. Estes preços são bem elevados frente aos US$ 4/MMBtu nos 

Estados Unidos da América, aos US$ 8/MMBtu na Europa e US$ 10/MMBtu no Japão, 

sendo que estas duas últimas regiões geográficas são abastecidas por importações de 

gás (EPE, 2019). A composição do preço do gás no Brasil é mostrada na Figura 39, na 

qual é possível observar que o custo de exploração é menor que 50% do total do preço 

do gás.  

 

Figura 39 - Composição média do preço do gás natural no Brasil. Fonte: EPE, 2019. 

Recentemente, o governo do presidente Jair Bolsonaro tem tomado medidas 

para modificar a estrutura do mercado de gás brasileiro e abri-lo para mais concorrência. 
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Uma atitude polêmica foi a venda de 90% TAG para a empresa de energia Engie, com 

o objetivo de estimular concorrência na distribuição do gás pelo território brasileiro. O 

Ministro da Economia Paulo Guedes tem prometido um “choque” no preço do gás nos 

próximos anos com o aumento da concorrência no setor (G1, 2019). Além disso, o 

Legislativo busca aprovar o projeto de Lei 6047/13 com o objetivo de facilitar a 

construção de gasodutos no país. Além disto, no Fórum Econômico Mundial de 2020, 

o Brasil se mostrou interessado em comprar gás das reservas de Vaca Muerta na 

Argentina, de modo a aumentar a oferta no país e baratear o preço do insumo 

(INFOBAE, 2020). 

 

Figura 40 - Mapa de gasodutos no Brasil. Fonte: ANP, 2016 

Críticas podem ser feitas às medidas acima descritas, pois elas podem não 

diminuir significativamente os preços. A venda dos gasodutos da Petrobras pode criar 

monopólios privados ou oligopólios, isto é, ambientes de concorrência imperfeita que 

podem causar mais dificuldade no barateamento dos preços. A Petrobras, apesar de ter 

aumentado significativamente sua produção de gás com a exploração das bacias do pré-

sal, não transmitiu completamente este excedente à terra. Metade do gás explorado 

nestes poços é reinjetado para manter a produtividade dos poços elevada. Com isto, 

apenas metade do gás explorado nos novos poços recentemente comissionados é 
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aproveitado para consumo (DUTRA, 2019). 

Causa estranheza também o fechamento das fábricas de fertilizantes 

nitrogenados (FAFEN) em Sergipe e na Bahia com a justificativa da alta do preço do 

gás. Se a Petrobras vende o gás que ela mesmo explora e distribui para suas próprias 

fábricas, não faz sentido a cobrança de preços internacionais para tal. No início da 

década de 2010, a estatal se orgulhava de ser a maior produtora de fertilizantes 

nitrogenados do país e tinha planos de expansão para novas fábricas, tais como: a 

Unidade de Fertilizantes Nitrogenados III – UFN III –  em Três Lagoas (MS), para 

atender o mercado consumidor do Centro-Oeste usando gás do gasoduto Brasil-Bolívia; 

a UFN IV em Linhares (ES); e a UFN Vem Uberaba (MG). Apesar de suas construções 

já terem sido iniciadas, estas indústrias não tiveram suas obras concluídas (G1, 2011). 

Em 2019, as FAFENs Bahia e Sergipe tiveram seu controle alienado por dez 

anos para o grupo Unigel, que conta com uma fábrica de sulfato de amônio também no 

Nordeste. A última fábrica de fertilizantes da Petrobras, na cidade de Araucária (PR), 

teve sua paralização em janeiro de 2020 (PETROBRAS, 2020). Estas medidas deixam 

a agricultura brasileira ainda mais exposta às variações internacionais de preços de 

fertilizantes, agora quase totalmente importados. 

 

4. Análise econômica 

O projeto de uma indústria química é uma atividade complexa que envolve um 

grande número de etapas e a atuação de uma equipe multidisciplinar. No tocante ao 

investimento em uma planta química, estas etapas são geralmente classificadas em três 

fases temporais distintas: o pré-investimento, investimento e a operação. A primeira 

fase engloba fundamentalmente a identificação e estudo de oportunidade de uma planta 

química, elaboração de estudos de pré-viabilidade e viabilidade técnica e econômica. A 

segunda etapa, por sua vez, se refere ao projeto de engenharia, construção, treinamento 

de pessoal técnico e administrativo, entre outras atividades. Já a última fase compreende 

a partida da planta, melhorias e otimizações nos processos, inovações e busca de novos 

mercados consumidores com expansão da operação. É reportado na literatura que a fase 

de pré-investimento é a que menos onera os custos totais de implantação de uma 

indústria, representando aproximadamente 5% do investimento total. É nesta etapa, 

contudo, que se definem condições críticas para o projeto, tais como: localização da 

planta, disponibilidade de matérias-primas, demanda mercado consumidor pelo 

produto, redes logísticas de escoamento de produção, estudos de impacto ambiental, 
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entre outras (BEHRENS e HAWRANEK, 1991). 

Segundo o Stanford Research Institute, a estrutura de custos de uma indústria 

química compreende os principais fatores descritos na Tabela 10. O peso de cada 

componente no investimento total pode, notadamente, variar dependendo do produto 

produzido e do nível de tecnologia empregado. 

 

Tabela 10 - Estrutura típica do investimento em uma indústria química. Fonte: Stanford 

Research Institute. 

 

 

O ISBL, sigla em inglês para inside battery limits, representa os custos do 

processo principal da unidade. Apesar de atenderem às unidades produtivas e serem 

essenciais para elas, as centrais de utilidades não são contabilizadas neste quesito. O ISBL, 

ademais, engloba os gastos no projeto de engenharia, aquisição de equipamentos e 

instrumentação, construção e montagem da unidade produtiva, interligações de matérias-

primas (BEHRENS e HAWRANEK, 1991).  

O OSBL, isto é, outside battery limits, é a área do complexo industrial auxiliar 

à unidade produtiva, incorporando a geração de utilidades, tais como ar comprimido e 

1 - Investimento Fixo 
1.1 – ISBL – Unidades de processo 
1.1.1 Máquinas e equipamentos de processo 
1.1.2 Materiais de processo 
1.1.3 Fundações e estruturas 
1.1.4 Engenharia básica e de detalhamento das unidades de processo 
1.1.5 Montagem 
1.2 - OSBL 
1.2.1 Geração e distribuição de utilidades 
1.2.2 Tancagem e estocagem para matérias-primas e produtos 
1.2.3 Tratamento de efluentes 
1.2.4 Instalações complementares 
1.3 - Outros investimentos 
1.3.1 Terreno e melhorias 
1.3.2 Despesas administrativas 
1.3.3 Tecnologia 
1.3.4 Despesas financeiras 
1.3.5 Pré-operação e partida 
2 - Capital de Giro 
2.1 (+) Caixa mínimo 
2.2 (+) Estoques de matérias-primas, outros insumos e produtos 
2.3 (+) Estoques de peças de reposição 
2.4 (+) Financiamento das vendas 
2.5 (-) Crédito de fornecedores 
2.6 (-) Desconto de duplicatas 
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vapor, para o processo principal, estocagem de matérias-primas e produtos finais, 

tratamento de efluentes industriais, brigada de incêndio, enfermaria, refeitório, entre outras 

unidades auxiliares. O OSBL contém aqueles equipamentos que não estão ligados 

diretamente ao processamento principal da planta (BEHRENS e HAWRANEK, 1991).  

Além dos fatores apresentados e descritos acima, devem ser considerados outros 

gastos essenciais para a operação da planta, como por exemplo: com a aquisição e 

adequação do terreno, onde os equipamentos irão ser instalados e a unidade vai operar; 

licenciamento de tecnologias para o processo, que permite a produção otimizada com 

menores perdas de produto, de matéria-prima e maior eficiência mássica e energética; 

despesas com pessoal administrativo, gastos com a partida da planta, entre outros. A soma 

do ISBL com o OSBL e os outros investimentos resulta no investimento fixo (BEHRENS 

e HAWRANEK, 1991). 

O capital de giro é a parte do capital dispendido na implantação da indústria que 

permite sua operação comercial. Esta parcela do investimento está relacionada à compra 

dos estoques de matérias-primas e outros insumos, que permitem uma operação perene da 

indústria; o dinheiro em caixa na empresa, necessário em situações emergenciais para 

solucionar problemas durante a operação, por exemplo; crédito e financiamento das vendas, 

dando mais tempo para os compradores dos produtos pagarem suas obrigações à indústria, 

entre outros (BEHRENS e HAWRANEK, 1991). 

Mais especificamente, a indústria de fertilizantes é classificada como de capital 

intensivo e, levando em conta a incerteza das safras e dos preços internacionais dos produtos 

produzidos, é necessária uma cuidadosa avaliação econômica para definir sua possível 

viabilidade (IFDC - UNIDO, 1998). 

Com base na discussão das seções anteriores, serão apresentadas a seguir 

avaliações de viabilidade econômica para uma de planta de amônia e uma planta integrada 

de amônia e ureia, na qual toda amônia e dióxido de carbono produzido na primeira são 

aproveitados na segunda. A referência utilizada para a avaliação econômica foi a Unidade 

de Fertilizantes Nitrogenados III da Petrobras, localizada na cidade de Três Lagoas, Mato 

Grosso do Sul, que entraria em operação em 2014, com capacidade diária de produção de 

2243 toneladas de amônia e 3600 toneladas de ureia granulada. 

A memória dos cálculos dos valores que estão apresentados encontra-se nas 

planilhas digitais que seguem anexadas a este trabalho. 
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4.1. Planta de amônia 

A estrutura do investimento na planta de amônia seguiu a metodologia 

apresentada na terceira edição do livro Fertilizer Manual da Organização das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento da Indústria (UNIDO) e do Centro Internacional para o 

Desenvolvimento de Fertilizantes (IFDC) de 1998. Neste caso, a referência é uma planta de 

amônia com 1500 toneladas/dia de produção, usando como matéria-prima o gás natural e 

localizada na região do Golfo dos Estados Unidos, conforme apresentado na Tabela 11. Com 

base no valor do ISBL, originalmente de US$ 170 milhões, pode-se calcular a contribuição 

dos outros fatores do investimento fixo, uma vez que eles representam frações específicas 

deste valor, de acordo com a metodologia apresentada na referência. No cálculo do capital 

de giro, o procedimento é semelhante, no entanto, alguns aspectos que contribuem para o 

seu valor total têm origem nos custos variáveis do processo, como as vendas e o valor das 

matérias-primas.  

Tabela 11 - Estrutura do investimento em uma planta de amônia. Fonte: adaptado de Fertilizer 

Manual, 1998 

Estrutura do investimento 

    

a) Investimento Fixo US$ 106 

      

1. ISBL 170,0 

2. Estrutura de estocagem (5% de 1) 8,5 

3. Utilidades (10% de 1) 17,0 

4. Serviços gerais (5% de 1, 2 e 3) 9,8 

5. Investimento fabril 205,3 

6. Equipamentos de reposição (4% de 1 e 3) 7,5 

7. Pré-operação e partida (6% de 1 e 3) 11,2 

8. Gestão do projeto (5% de 5) 10,3 

9. Juros durante a construção (18% de 5) 36,9 

10. Investimento fixo (IF) 271,2 

      

b) Capital de giro US$ 106 

      

1. (-) Financiamento das compras (30 dias de matéria-prima) -14,0 

2. Estocagem de matérias primas (20 dias) 9,3 

3. Estocagem de produtos (15 dias) 14,5 
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4. Estocagem de peças de reposição (3% do IF) 8,1 

5. Financiamento das vendas (30 dias de vendas) 29,0 

6. Disponibilidade de caixa (5% de 2, 3, 4 e 5)   3,1 

7. Capital de giro (CG) 50,1 

      

Investimento total (IT) 321,3 

Com base na estrutura de investimento apresentada acima foram feitas 

adequações para ajustar o investimento pelo tempo, localização e capacidade de produção. 

Primeiramente, foi realizado o ajuste de localização. Para países em desenvolvimento que já 

têm experiência industrial é adicionado o fator de 10% sobre o valor do ISBL. Além disso, 

levando-se em conta a localização da cidade de Três Lagoas (MS), o manual sugere um 

aumento de mais 10% relacionado à longa distância de portos e outras zonas industriais 

importantes. Desta forma, tem-se: 

𝐼𝑆𝐵𝐿𝑇𝑟ê𝑠 𝐿𝑎𝑔𝑜𝑎𝑠 =  𝐼𝑆𝐵𝐿𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙  × 1,2 

Logo: 

𝐼𝑆𝐵𝐿𝑇𝑟ê𝑠 𝐿𝑎𝑔𝑜𝑎𝑠 =  170 𝑥 106  × 1,2 = 204 𝑥 106 

A correção do investimento pelo tempo é feita com base em dados da revista 

Chemical Engineering que todos os anos publica o Chemical Engineering Plant Cost Index, 

um fator de atualização de preços de plantas químicas, conforme mostrado na Tabela 12.  

 

Tabela 12 - Valores dos índices CEPCI usados na atualização do ISBL da planta de amônia. Fonte: 

Chemical Engineering, 2019 

Ano Índice CEPCI 

1994 368,1 

2018 603,1 

 

Com estes dados, é possível descobrir o valor atual de um investimento com base 

num valor do passado, pela seguinte fórmula: 

𝐼𝑆𝐵𝐿𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 =  𝐼𝑆𝐵𝐿𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙 ×
Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝐶𝐸𝑃𝐶𝐼 𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒

Í𝑛𝑑𝑖𝑐𝑒 𝐶𝐸𝑃𝐶𝐼 𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙
 

Logo: 

𝐼𝑆𝐵𝐿𝑝𝑟𝑒𝑠𝑒𝑛𝑡𝑒 =  204 𝑥 106 ×
603,1

368,1
= 334,2 𝑥 106 

Finalmente, o ajuste de capacidade é feito para o valor de 2243 toneladas/dia 
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usando a seguinte equação: 

𝐼𝑆𝐵𝐿𝑛𝑜𝑣𝑎 𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 =  𝐼𝑆𝐵𝐿𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙  ×  (
𝐶𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑛𝑜𝑣𝑎

𝐶𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑜𝑟𝑖𝑔𝑖𝑛𝑎𝑙
)

0,6

 

Logo: 

𝐼𝑆𝐵𝐿𝑛𝑜𝑣𝑎 𝑐𝑎𝑝𝑎𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 =  204 𝑥 106  ×  (
2243

1500
)

0,6

= 425,5 𝑥 106 

Para calcular a distribuição dos custos da indústria, devem-se ter os valores 

praticados de matérias-primas e insumos, mão de obra, utilidades, entre outros, a mão. Com 

eles, além de se calcular os custos variáveis, pode-se também recalcular a estrutura global 

de investimento, apresentada anteriormente na Tabela 11, com base nos novos valores de 

ISBL, vendas e matérias-primas. Apresentam-se nas Tabelas 13, 14 e 15, os valores dos 

insumos utilizados na produção de amônia, a estrutura dos custos variáveis da manufatura 

da amônia; a restruturação dos custos tendo em vista o ISBL adequado às novas condições 

de tempo, local e capacidade; os resultados anuais financeiros de operação da planta; e, por 

fim, o fluxo de caixa. 

Tabela 13 - Preços dos principais insumos utilizados na produção de amônia. 

Item Preço Referência Fonte 

Gás Natural US$ 11 / MM Btu Preço médio do gás 

natural vendido às 

indústrias brasileiras 

em 2018, sem 

impostos 

EPE, 2019 

Catalisadores e 

produtos químicos 

US$ 6,87 / tonelada Valor atualizado pela 

inflação americana 

com base no valor 

original de 1986 

Fertilizer Manual, 

1998 

Energia elétrica US$ 0,12 / kWh Energia elétrica para 

o consumidor 

industrial brasileiro 

em 2018 

EPE, 2019 

Água de 

resfriamento 

US$ 0,05 / tonelada Valor corrigido pela 

inflação americana 

com base no valor de 

2007 

Intratec, 2019 

Água de caldeira US$ 0,53 / tonelada Valor corrigido pela Intratec, 2019 
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inflação americana 

com base no valor de 

2007 

Custo de mão de 

obra 

US$ 50400 / operador 

ano 

Custo da mão de obra 

brasileira em 2016 

ABIQUIM, 2018 
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Tabela 14 - Custos variáveis da produção de amônia. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Tabela 15 - Recálculo dos valores da estrutura de investimento da planta de amônia. Fonte: elaborado 

pelo autor. 

 

Recálculo dos valores do investimento 

            

Capacidade de produção 2.243 t/dia 762.620 t/ano 

            

Investimento no ISBL       425,5 US$ 106 

            

Estrutura do Investimento 

            

a) Investimento Fixo US$ 106 

            

1. ISBL 425,5 

2. Estrutura de estocagem (5% de 1) 21,3 

3. Utilidades (10% de 1) 42,5 

4. Serviços gerais (5% de 1, 2 e 3) 24,5 

5. Investimento fabril 513,8 

6. Equipamentos de reposição (4% of 1 e 3) 18,7 

7. Pre-operação e partida (6% de 1 e 3) 28,1 

8. Gestão do projeto  (5% of 5) 25,7 

9. Juros durante a construção (9% de IF - juros) 52,8 

10. Investimento Fixo  (IF) 639,0 

            

b) Capital de Giro US$ 106 

            

1. Financiamento das compras (30 dias) -14,0 

2. Estocagem de matérias primas (20 dias) 9,3 

3. Estocagem de produtos (15 dias) 14,5 

4. Estocagem de peças de reposição (3% do IF) 19,2 

5. Financiamento das vendas (30 dias de vendas) 29,0 

6. Disponibilidade de caixa (5% de 2, 3, 4 e 5) 3,6 

7. Capital de Giro - CG 61,7 

            

Investimento Total  (IT) 700,7 
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Tabela 16 – Fluxo de caixa anual da planta de amônia. Período de implantação – 3 anos Fonte: elaborado pelo autor. 
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Tabela 17 – Cálculo do lucro líquido da planta de amônia. Fonte: elaborado pelo autor 
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Primeiramente, deve-se notar na Tabela 14 que o custo do gás natural usado 

como matéria-prima e combustível corresponde a 66% do custo total da fabricação da 

amônia. Este custo é muito expressivo frente aos outros custos de produção.  

Com os dados de custos e as premissas estabelecidas na planilha Amônia – 

Versão Final em anexo, gerou-se o fluxo de caixa desta planta, que compreende o fluxo de 

entrada e saída de capitais relacionados à operação da planta. De posse deste fluxo, 

apresentado na Tabela 17, podem-se calcular importantes indicadores de viabilidade 

econômica, como o valor presente líquido (VPL) e a taxa interna de retorno (TIR). 

O VPL, no entanto, está associado à outra taxa de desconto, a taxa mínima de 

atratividade (TMA), e por isso, é importante conceituá-la primeiro. Segundo Clemente e 

Souza (1998), a TMA é a taxa que deixa de ser obtida na melhor aplicação alternativa quando 

há emprego de capital próprio ou é a menor taxa de juros que se obtém quando recursos de 

terceiros são utilizados. Em outras palavras, a TMA relaciona-se a uma taxa de referência 

de mercado, com por exemplo a taxa SELIC, usada como base no mercado financeiro 

brasileiro. 

O VPL é a diferença entre o valor investido e o valor dos benefícios esperados, 

levando em conta a data de origem do projeto e usando a TMA como taxa de desconto. Já a 

TIR é um parâmetro que mostra quanto um investimento dá de retorno à empresa. A TIR 

também pode ser definida como a taxa de desconto que zera o valor presente líquido (VPL). 

Neste exemplo, a taxa interna de retorno (TIR) do investimento não pode ser 

calculada por causa dos valores de lucro todos negativos. O elevado preço do gás no país 

não permite que haja lucro no horizonte de operação de 10 anos desta indústria. A título de 

curiosidade, para que esta planta de amônia apresentasse uma TIR de 15%, o preço do gás 

natural deveria ser US$ 1,20 / MM Btu. 

 

4.2. Planta de integrada de ureia 

 

Para a avaliação econômica da planta de ureia foi utilizada a metodologia de 

Chauvel e Lefevbre (1989). Os autores também estabelecem pesos para os variados aspectos 

de constituem o custo de uma indústria química se baseando no ISBL. Esta estrutura de 

custos está apresentada na Tabela 18. O custo relacionado à partida seguiu o maior valor 

obtido dentre os seguintes cálculos: valor de três meses de custos variáveis e custos de mão 
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de obra das plantas, subtraindo-se os custos com matérias-primas ou o valor de quinze dias 

de custos com mão de obra, custos variáveis e matérias-primas. 

 

Tabela 18 - Estrutura de custos de uma indústria química. Fonte: Chauvel e Lefevbre, 1989 

Componentes Relações 

ISBL I1 

OSBL I2 = 0,4 x I1 

Total das unidades industriais I1 + I2 

Engenharia I3 = 0,12 x (I1+I2) 

Peças de reposição I4 = 0 

Custo da tecnologia I5 = 0,05 a 0,10 (I1 + I2) 

Investimento na fábrica If = soma de I1 até I5 

Catalisadores e outros insumos I6 

Juros do financiamento I7 = 0,09 If 

Partida I8 

Investimento fixo IF = soma de I1 até I8 

Capital de giro CG = 2 x I8 + metais preciosos 

Investimento total IT = IF + CG 

 

Nas Tabelas 19, 20 e 21 mostram-se os cálculos do custo de partida, estrutura de 

custos para uma planta de ureia e custos variáveis, respectivamente. Segundo Chauvel e 

Lefevbre, são necessários 0,57 tonelada de amônia para produção de uma tonelada de ureia. 

Desta forma, este fator foi incorporado aos cálculos, que também levaram em conta o 

fornecimento de dióxido de carbono a custo zero, isto é, reaproveitado do efluente da planta 

de amônia. Nas Tabelas 22, 23 e 24 são apresentados os custos variáveis da planta integrada 

de ureia, os resultados financeiros anuais e o fluxo de caixa respectivamente. 
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Tabela 19 - Dados gerais da planta de ureia e cálculo dos custos de partida. Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

Tabela 20 - Estrutura do investimento original e recálculo utilizando as novas premissas de capacidade 

e tempo. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Tabela 21 - Estrutura de custos de uma planta de ureia. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Tabela 22 - Custos variáveis da planta integrada de ureia. Fonte: elaborado pelo autor 
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Tabela 23 – Cálculo do lucro líquido da planta integrada. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Tabela 24 - Fluxo de caixa da planta integrada de ureia. Fonte: elaborado pelo autor. 
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Pode-se observar a discrepância entre os resultados financeiros da planta de 

amônia isolada e da planta integrada. A produção de ureia ajuda a agregar mais valor ao 

nitrogênio e torna, nas condições estudadas, o empreendimento viável. A Figura 41 

apresenta a análise de sensibilidade dos preços do gás natural, da ureia e do investimento 

fixo, com variação frente ao valor básico de -30% a +30%, e seu comportamento em relação 

à TIR da indústria. É possível observar que, neste estudo, a variação do preço da ureia, assim 

como a do gás, foram os únicos fatores que levaram a valores de TIR negativos. Desta forma, 

pode-se concluir que as decisões de investimentos em plantas integradas de amônia/ureia 

dependem da variação do preço do gás, que veio aumentando fortemente nos últimos anos 

no Brasil, que não variam significativamente em função de sua origem. 

A viabilidade da implantação de uma fábrica integrada de amônia/ureia no Brasil 

dependerá, portanto, do preço do gás natural que será consumido nesta fábrica. Para que a 

TIR alcance o valor em torno de 13% a.a., e possa tornar atrativo o investimento, será 

necessário que o preço desse gás para a fábrica seja reduzido em cerca de 30%, ou seja se 

situe em tono de US$ 7,7 / MMBtu. 

 

 

Figura 41 - Análise de sensibilidade dos preços do gás natural, ureia e custo do investimento fixo na 

viabilidade econômica da planta integrada. Fonte: elaborado pelo autor. 
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5. Conclusões 

 

A fertilidade do solo é um assunto complexo e multidisciplinar que têm convivido 

com o ser humano desde os primórdios. Mesmo assim, este assunto não deixa de ser atual, 

sendo necessárias cada vez mais pesquisas e inovações nesta área de forma a garantir o futuro 

da agricultura e a oferta de alimentos para a crescente população humana. 

O Brasil é uma potência agrícola na atualidade e deve se manter nesta posição 

pelas próximas décadas. O país tem como característica os solos pobres em nutrientes, o que 

torna mandatório o uso de fertilizantes para manter as plantações e aumentar a produtividade 

agrícola. 

No entanto, vê-se ultimamente que o setor de fertilizantes nitrogenados nacional 

sofre com a alta do preço do gás no país, fazendo com que muitas plantas industriais 

diminuíam sua capacidade produtiva ou até mesmo interrompam a operação. 

As simulações econômicas mostraram que a produção isolada de amônia é 

inviável no país, no entanto, a sinergia gerada por uma integração com uma planta a jusante 

de ureia pode tornar este processo viável. A análise de sensibilidade mostrou que as variáveis 

que mais tem a possibilidade de influenciar negativamente o desempenho econômico da 

planta são o preço do produto e o preço do gás natural. 

 

6. Sugestões de trabalhos futuros 

 

O autor deixa como sugestão para trabalhos futuros a simulação da viabilidade 

econômica das plantas usando dados mais atualizados e mais condizentes com a estrutura 

empresarial brasileira.  

Esses dados mais atualizados não estão disponíveis na literatura e sua obtenção, 

nas empresas de consultoria internacional, tem custo além das condições financeiras de um 

estudante ou mesmo de um profissional isolado. Somente empresas podem ter capacidade 

para bancar esses custos.  

Além disso, seria interessante realizar simulações de custos logísticos nos 

principais corredores de comercialização de fertilizantes importados e fabricados no país 

para entender como otimizar o frete e poder fazer comparações com o custo do produto 

fabricado no interior do país e o custo efetivo do produto importado que precisa ser 

entregue em regiões do centro país, as maiores dependentes dos produtos importados. 

A análise da importância estratégica de contar com a produção local de 
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fertilizantes merece que esse estudo seja adequadamente aprofundado para orientar as 

decisões de políticas industriais e de realização de investimentos empresariais, sejam de 

empresas públicas ou privadas. 
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